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Planalto - PR, 27 de fevereiro de 2025.

FORMULÁRIO DE SQLICITACAO DE DEMANDA

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Responsável pela Solicitação: Leonir Bianchi □ CONVITE □PREGÃO Dtp
Email: planalto@planalto.pr.gov.br LlCrrAÇAON.°:-_

SOLICITAÇÃO;
PROCESSO(S):

.3026

Justificativa da Demanda:

A aquisição é necessária para que possamos propor o pleno desenvolvimento de nossos

espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das áreas em

questão, visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.

Objeto: Registro de preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização
das secretarias do Município de Planalto - PR.

ITEM vAlor
total

OBJETO QTD UNID VALOR

UNIT.

01 Aduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal
fechada de 2,00 x 1,50 metros,
comprimento mínimo da célula de

1,00 metro espessura mínima das
paredes de 15,00 centímetros,
encaixe tipo macho/fêmea em
conformidade com NBR 15396,
previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 45T.

Aduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 1,50 metros,
comprimento mínimo da célula de

1,00 metro espessura mínima das
paredes de 15,00 centímetros,
encaixe tipo macho/fêmea em

conformidade com NBR 15396,
previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 46T.

Aduela de conbreto armado pré-
moldado com ^^eção transversal

48 UN R$2.633,33 R$126.400,00

02 24 UN R$3.656,63 R$87.759,20

03 24 UN R$3.295,00 R$79.080,00
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fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula de
1,00 metro espessura mínima das

paredes de 15,00 centímetros,
encaixe tipo macho/fêmea em
conformidade com NBR 15396,

previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 45T.

Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de

1,00 metro espessura mínima das
paredes de 15,00 centímetros,

encaixe tipo macho/fêmea em
conformidade com NBR 15396,

previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 45T.

R$4.742,5004 24 M R$113.820,00

OTAL: 407.058,96

Assinatura Dém^ante i

Autorizo a abertura do processo:

1,1 Oi? f. 1. ^ o ^ i

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 009/2025

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos

princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e regulamentado

pelo Decreto Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.

2. OBJETO

2.1. Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. As aduelas serão utilizados para manutenção de pontes, construção de bueiros

novos, recuperação de bueiros quebrados, nas estradas vicinais do Município e em

possíveis locais de esgotamento de águas no setor urbano, serão utilizados na

recuperação e conservação de estradas municipais, como melhoria na drenagem,

direcionando as águas para fora da pista de rolamento, evitando infiltração e erosão

durante o período chuvoso, para que não ocorra obstrução nesses pontos, fazendo

que a utilização das estradas ocorra com segurança e boa trafegabilidade

durante todo o ano.

3.2. A aquisição é necessária para que possamos propor o pleno desenvolvimento de

nossos espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das

áreas em questão, visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.

com

4. AREA REQUISITANTE

4.1. Secretaria Muni^al de Obras e Serviços Urbanos.
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5. REQUrsiTOS DA CONTRATAÇAO

5.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais de mercado.

5.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da

obra ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto

- PR, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,

independentemente da quantidade solicitada.

5.3. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela

secretaria.

5.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

5.5. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

5.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos,

imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando

rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger seus

conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1. A solução de mercado mais comum e viável adotados pelos diversos órgãos da

administração pública direta e indireta para o atendimento das necessidades de

suprimento de materiais de consumo da administração caracteriza-se pela aquisição

dos bens junto ao mercado de fornecedores constituído por empresas privadas locais,

regionais e nacionais que tenham nas sua atividade principal ou secundaria a

atividade de produção, distribuição e comercialização dos produtos compatíveis

os requisitos estabelecido neste Estudo Técnico Preliminar.

com

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição

continuidade aos si

7.

7.1. do objeto presente neste Estudo Técnico Preliminar é para dar

^iços prestados pelo Município.

I
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Com a solução ora em debate, espera-se atender a demanda da

municipalidade, melhorando a qualidade do escoamento das águas e trafegabilidade

gerando economicidade para administração e beneficiando a população em geral.

Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de

licitação, observando sempre a busca pela melhor qualidade e o menor desembolso,

através de um procedimento formal de disputa. Por fim, na forma proposta de

7.2.

7.3.

aquisição mais vantajosa para a Administração Pública.

8. ESTIMATIVA DE DEMANDA

8.1. A demanda estimada é a seguinte:

OBJETO QTD UNiD

01 Aduela de concreto armado pré-moldado com seção

transversal fechada de 2,00 x 1,50 metros.

48 UN

02 Aduela de concreto armado pré-moldado com seção

transversal fechada de 2,50 x 1,50 metros.

24 UN

03 Aduela de concreto armado pré-moldado com seção

transversal fechada de 2,50 x 2,00 metros.

24 UN

04 Aduela de concreto armado pré-moldado com seção

transversal fechada de 2,50 x 2,50 metros.

24 UN

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos

busca no mercado, e constatamos que a estimativa de custo anual constante neste

Estudo Preliminar será de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta e oito

reais e noventa e seis centavos).

9.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei

14.133/2021 e do Decreto que regulamenta a matéria.

9.3. As pesquisas de f^ços e quadro demonstrativo de preços e média, encontram-

9.
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se apensados ao Processo Licitatório, sendo desconsiderado o valor com maior

discrepância.

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

10.1. Não se faz necessário o condicionamento da aquisição de um produto a outro,

excluindo-se a obrigatoriedade do objeto ser licitado em um único lote. Desta forma,

a aquisição dos materiais será parcelada, sendo a licitação do tipo menor preço por

item. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver

prejuízo para o conjunto a ser licitado.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe

contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

2.1.A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece

que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

cenário, considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os

processos com base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, sendo

0 Município de Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de

elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA), que, embora não tenha sido

concluído até a presente data, direcionará de maneira consistente a futura aquisição

para atender plenamente às demandas destacadas anteriormente.

12.

assim

13. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

13.1. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.

13.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem

como a justa competição, evitando contratação com sobre preço ou com preço

equível e superfaturamento na execução do contrato.manifestamente i

OOOOOf)
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13.3. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada

0 cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a

racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos

impactos ambientais.

13.4. Visa também garantir aos cidadãos do município a segurança e a proteção dos

bens como, de todos os usuários que trafegam, garantindo a manutenção constantes

destes.

14. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO

14.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias

no âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência

do que aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta

a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

15. IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. Em exame da natureza dos produtos que ora se pretende contratar, não se

verifica impactos ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que o

licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental.

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

16.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de

fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar

óbices ao prosseguimento da presente contratação.

Pla;1aÍto727 de fevereiro de 2025.

Secretário de Obras e Serviços Urbanos
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Serviços

Rodoviários.

2. OBJETO:

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização das

secretarias do Município de Planalto - PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUlSIÇAO:

4.1. As aduelas serão utilizados para manutenção de pontes, construção de bueiros

novos, recuperação de bueiros quebrados, nas estradas vicinais do Município e em

possíveis locais de esgotamento de águas no setor urbano, serão utilizados na

recuperação e conservação de estradas municipais, como melhoria na drenagem,

direcionando as águas para fora da pista de rolamento, evitando infiltração e erosão

durante o período chuvoso, para que não ocorra obstrução nesses pontos, fazendo

com que a utilização das estradas ocorra com segurança e boa trafegabilidade durante

todo o ano.

4.2. A aquisição é necessária para que possamos propor o pleno desenvolvimento de

nossos espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das

áreas em questão, visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.

5. DA MODALIDADE

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma

wvw.compras.qov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência:

1

009008
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1)1 - concurso;

IV - leilão:

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6®, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se

enquadra na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei

14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,

com 0 modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais).

A escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP), é a mais viável, pois possui

características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da

existência de facultatividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim, a

Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo

flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

5.6.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR.

UNIT. ;■

VALOR

TOTAL

01 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

12 R$2.633,33UN R$31.599,96

02 Aduela d^ concreto armado pré-
ipm seção transversal

fechada de\2,50 x 1,50 metros.

6 R$3.656,63 R$21.939,78UN

moldado

2
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comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

03 24 R$3.295,00 R$79.080,00UN

04 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

6 UN R$4.742,50 R$28.455,00

AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

05 Aduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros.

36 UN R$2.633,33 R$94.799,88

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea\ em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a
aduela de 0,50 2,00 metros e classe

3
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de trafego de TB 45T.

R$65.819,34R$3.656,6306 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

18 UN

07 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

R$4.742,50 R$85.365,0018 UN

7. VALOR

7.1.0 custo total estimado é de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta e

oito reais e noventa e seis centavos).

7.2. Para basilar o valor de lançamento deste processo, utilizou-se pesquisa com

fornecedores, atas e contratos da Administração Pública feitas no último ano e Banco

de Preços.

7.2.1. A análise dos itens foi realizada individualmente, conforme tabela comparativa

em anexo, sendo desconsiderado o valor com maior discrepância.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição do objeto presente neste Estudo Técnico Preliminar é para dar

continuidade aos serviços prestados pelo Município.

Com a solução ora ©j

melhorando a qualidade

economicidade para admmi

8.1.

8.2. debate, espera-se atender a demanda da municipalidade.

3 escoamento das águas e trafegabilidade gerando

Hcão e beneficiando a população em geral.

001)1)1!
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Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de

licitação, observando sempre a busca pela melhor qualidade e o menor desembolso,

através de um procedimento formal de disputa. Por fim, na forma proposta de aquisição

mais vantajosa para a Administração Pública.

8.3.

9. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS:

9.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

especificações usuais de mercado.

9.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da obra

ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,

no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,

independentemente da quantidade solicitada.

9.3. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela

secretaria.

9.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

9.5. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

9.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos,

imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando

rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger seus

conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscájizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especiaíhnente designado;

10.4. Efetuar o pagamento áX^ontratada no valor correspondente ao fornecimento do

5
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objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de

Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. Obrigações da contratada:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e

validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de

1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em rázão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, indepenotentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita;/^"' \

na

3 6
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11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

11.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste

Termo de Referência;

11.11.Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERENCIA E FISCALlZAÇAO CONTRATO:

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar ,o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do pl^io de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos me^ã^smos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto.

3
7
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico^de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorYqgacões contratuais, elaborando relatório com vistas à

12.7.1.

3
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7, O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CO

b) FISCAL DO CONTRAIO: Leonir Bianchi.

RATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

Oõloifi
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12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes

decorrentes do contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos designados ao pagamento do objeto são oriundos de recursos do

Município de Planalto,

dotação:

's recursos orçamentários correrão por conta da seguinte

u
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DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

Planalto - PR, 06 de março de 2025.

H¥
uri Machacro de Mello

Ga^e'lefia de

Le^n^anchi
'de Obras^Secretário MurTicípat ^erviços Urbanos

hOil C-3>0rJj
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

M
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

TUBO

FORTE

FABRICA DE

ARTEFATOS

OUTROS

MUNICÍPIOS
BANCO DE

PREÇOS
ITEM MICEMETAL QTD MEDIA VALOR TOTAL

R$2.700,00 5200* R$3.100,00 R$2.100,00 R$2.633,33481 R$126.399,84

R$3.700,00 6200* R$4.120,00 R$3.149,90 R$3.656,63242 R$87.759,20

R$2.950,00 R$3.140,007300* R$3.750,00 R$3.340,00 R$3.295,00243 R$79.080,00

R$4.300,00 8500* R$4.720,00 R$5.000,00 R$4.950,00 R$4.742,50244 R$113.820,00

R$407.058,96VALOR TOTAL:

*valores desconsiderados

EMPRESAS

Empresa 01: DERIVADOS DE CIMENTO TUBOFORTE LTDA - CNPJ: 79.847.687/0001-55;

Empresa 02: FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO EVANGELISTA LTDA - CNPJ: 77.092.799/0001-18;

Empresa 03: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CNPJ; 75.981.993/0007-14;

OUTRAS PESQUISAS

Ata de Registro de Preços 026/2024 - Pregão Eletrônico 005/2024 - Prefeitura Municipal de Peritiba-SC.

Contrato 156/2024 - Pregão Eletrônico 011/2024 - Prefeitura Municipal de Araranguá-SC.

Banco de Preços.

RESPONSÁVEL PELA COTAÇAO:

CD

{-A.



TUBOFORTE
DERIVADOS DE CIMENTO TUBOFORTE LTDA

ORÇAMENTO

A

MUNICÍPIO DE PLANALTO

Razão Social: DERIVADOS DE CIMENTO TUBOFORTE LTDA

Endereço: Avenida Tupi, 6300, Bairro São Roque, Município de Pato Branco, Estado
do Paraná, CEP 85507-155
CNPJ: 79.847.687/0001-55

Fone: (46) 3223-3577
E-mail: derivados@derivadosDb.com.br

Nome compieto do responsável pela cotação: Julio Cesar Heberle Lattmann
CPF 574.971.259-15cotação:responsável pelado

Segue proposta financeira para fornecimento dos produtos, conforme descrito abaixo:

UNID VALOR

UNIT..

; VALOR T
TOTAL

QTDOBJETOITEM

129.600,002.700,0048 UNAduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal
fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula
de 1,00 metro espessura mínima
das paredes de 15,00
centímetros

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego
de TB 45T.

01

tipoencaixe

88.800,003.700,00Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula
de 1,00 metro espessura mínima

paredes

24 UN02

15,00dedas

tipocentímetros encaixe

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego
de TB 45T.

70.800,00Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

24 UN 2.950,0003

Derivados de Cimento Tuboforte Ltda

Av. Tupi n° 6300 - Bairro São Roque - Pato Branco - Paraná - Cep. 85.507-155
Cx. Postal20 - £-mall. derlvados@derivadospb.com.br- Fone (46) 3223-3577

CNPJ. 79.847.687/0001-55 - INC. 316.00151-35

nJ



L^BOraRJI
fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula
de 1,00 metro espessura mínima

paredes 15,00dedas

tipocentímetros encaixe

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego
de TB 45T.

103.200,00Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula
de 1,00 metro espessura mínima

paredes
centímetros,
macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego
de TB 45T.

4.300,002404

15,00dedas

tipoencaixe

- R$ 392.400,00Tota

Prazo e Condições de entrega: a combinar;
Descarga por conta do cliente;
Pagamento: a combinar.
Validade proposta: 60 dias.

Pato Branco, 21 de janeiro de 2025.

Assinado de forma digital por JULIO
CE5ARHEBERLE

LATTMANN;57497125915

Dados: 2025.01.21 08:18:34-03’00'

JULIO CESARHEBERLE

LATTMANN:57497125915

DERIVADOS DE CIMENTO TUBOFORTE LTDA

CNPJ N°. 79.847.687/0001-55 INSC. ESTADUAL 31600151-35

Júlio César Heberle Lattmann - SÓCIO ADMINISTRADOR

CPF N°. 574.971.259-15 RG N°. 3.818.651-5

Derivados de Cimento Tuboforte Ltda

Av. Tupi n® 6300 - Bairro São Roque - Pato Branco - Paraná - Cep. 85.507-155
Cx. Postai 20 - £-mall. derlvados@derivadospb.com.br - Fone (46) 3223-3577

CNPJ. 79.847.687/0001-55 - INC. 316.00151-35
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ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de aduelas de concreto para utilização das secretarias do

Município de Planalto - PR.

EMPRESA: FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMNETO EVANGELISTA LTDA

CNPJ: 77.092.799/0001-18

TELEFONE: 46 98823-9025/ 46 2600-1020

ENDEREÇO: ROD DORIVAL GABRIEL BANDEIRA 916
CIDADE: AMPÉRE ESTADO:PARANÁ

VALORVALORUNIDQTDOBJETOITEM

TOTALUNIT.

249.600,00UN 5.200,0048Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de
1,00 metro espessura mínima das

15,00 centímetros,

01

paredes de
tipo macho/fêmea em

NBR 15396,

encaixe

conformidade com

de aterro sobre a aduela deprevisão

0,50 a 2,00 metros e classe de
trafego de TB 45T.

148.800,00UN 6.200,0024Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

02

fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de
1,00 metro espessura mínima das

15,00 centímetros.paredes de
tipo macho/fêmea emencaixe

conformidade com NBR 15396

previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de
trafego de TB 45T.
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175.200.00UN 7.300,0024Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula de
1,00 metro espessura mínima das

paredes de 15,00 centímetros,
encaixe tipo macho/fêmea em
conformidade com NBR 15396,

previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 45T.

03

204.000,008.500,00M24Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de
1,00 metro espessura mínima das

paredes de 15,00
encaixe tipo macho/fêmea em
conformidade com

previsão de aterro sobre a aduela de
0,50 a 2,00 metros e classe de

trafego de TB 45T.

04

centímetros

NBR 15396

Total 777.600,000

VALOR TOTAL: R$ 777.600,00 (setecentos e setenta e sete mil e seiscentos
reais)

Data: 23/01/2024

Validade da Proposta: 60 DIAS

FABRICA DE ARTEFATOS DE Assinado deforma digitai por
r«DrMV.« L/c fabrica DE ARTEFATOS DE CIMENTO

EVANGELISTA LTDA:77092799000118

Dados: 2025.01,23 1S;16:18-03'00'

CIMENTO EVANGELISTA

LTDA:77092799000118

ASSINATURA COM CARIMBO
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

ORÇAMENTO

OBJETO: Aquisição de adueias de concreto para utilização das secretarias do

Municipio de Planalto - PR.

Ch
EMPRESA:

CNPJ: ?.5.5SJ - 533 /ooo^ -J ^
TELEFONE:

ENDEREÇ0:7^ :H
<?íESTADO:CIDADE

VALORQTD UNÉD VALOROBJETOITEM

TOTALUNIT,

Aduela de concreto armado pré-

moidado com seção transversa!
fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula

de 1,00 metro espessura mínima

das paredes de 15,00

centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de

aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego

de TB 45T.

UN4801

Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula

de 1,00 metro espessura mínima

das paredes de 15,00

centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de

aterro sobre a aduela de 0,50 a

UN2402

000024



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO
1S0e4

2,00 metros e classe de trafego

de TB 45T.

Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula

de 1,00 metro espessura mínima

das paredes de 15,00
centímetros

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego

de TB45T.

UN2403

tipoencaixe

Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula

de 1,00 metro espessura mínima

das paredes de 15,00

centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade

com NBR 15396, previsão de
aterro sobre a aduela de 0,50 a

2,00 metros e classe de trafego

de TB 45T.

2404

Total

I yijiyoOuo- ^

VALOR TOTAL: R$

Data: /(iS./âoã^

Validade da Proposta: 'j'12^') ■

MUflf

ZM? é^\lLa..

AS
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f ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 26/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N. 20/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N. 05/2024
VALIDADE: 01 ANO

O Município de Peritiba, inscrito no CNPJ

82.815.085/0001-20, situado na Rua Frei Bonifácio n. 63, Centro,

Peritiba Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu

Prefeito Municipal o Sr. PAULO JOSÉ DEITOS, inscrito no CPF

sob n. 486.395.919-20, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR
considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n. 05/2024 -

Processo Licitatório n. 20/2024, RESOLVE registrar os preços da
empresa PRE MOLDADOS MARAVILHA LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n. 86.739.364/0001-03, estabelecida na Rua Nereu Ramos,

n" 63, Bairro Centro, no Município de Maravilha, CEP 89.874-000,
neste ato representada pelo(a) Sr(a).JOÂO CLÓVIS DA SILVA,

inscrito(a) no CPF sob o n. 430.972.949-53, na qualidade de
DETENTORA, de acordo com a classificação alcançada

sob n.

e nas

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.

14.133/21, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações,
Decreto Federai n. 10.024/2019, dentre outras cominações legais,
e, em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1,1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para possível
aquisição de aduelas/galerias pré-moldadas de concreto armado, e a execução de
sarjetas triangulares de concreto, incluindo fornecimento de material e mão de

obra, conforme especificações abaixo:

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

f

L-'-

R$ R$Item Quant. Und. Especifícação dos Itens Marca
Unt. Total

inoldada de

seção

1,50X1,SOM (LXA),

20X20CM, C=1,00M, espessura
15CM, TB-45 e FCK do

Aauela/galeria
concreto

pre-

arinado.

quadrada interna dc
mísula de

]. 30 UN
Própria 1.750,00 52..500,00MIN

concreto 30MPA.

Fornecimento em locais a s(*rern

determinados postcriormcnlc polo
município.	
22579 Aducla/galeria pre-
moidada de concreto armado,

quadrada interna de
rnísula de

seçao

2,00X2.0OM (LXA),
20X20CM, C=1,00M.

15CM, TB-45 e FCK do

2 30 UN
Própria 2.750,00 82.500.00

espessura
MIN

município D£RUA FREI BONIFÁCIO. 63 - CENTRO - FONE: (49) 3453-1122
CEP: 89750-000 - PERITIBA- SANTA CATARINA

E-maíí: prefeituraigiperitiba.sc.gov.br
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5T^V,
¥

30MPA.concrelü

Fornecimento cm locais a serem

determinados posteriormente peío
município.

22580 Aduela/gaieria pré-
moldada de concreto armado,
seção quadrada interna de
2.50X2.50M (LXA), mi.sula dc
20X20CM, C=1,00M.

MIN = 15CM. TB-45 e FCK do

concreto

Fornecimento em locais a serem

determinados posteriormente pelo

espessura3 30 UN Própria 3.750,00 112.500,00

30MPA.

município.
22581 Aducla/galcria pre-
moldada dc concreto armado,
secão quadrada interna de
3,00X3,OOM (LXA), misula de
20X20CM, C=1.00M,
MIN

espessura

15CM, TB-45 e FCK do
4 30 UN Própria 4,750,00 142.500,00

30MPA.con<'reto =

Fornecimento cm locais a screm

determinados posteriormente pdo
município,		

Total 390.000,00

Total: R$390.000,00 (Trezentos e noventa mil reais).

2.2. Nos preços estão inclusos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1.0 prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano,
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que
comprovada a vantagem econômica dos preços registrados.
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do
inicio e inciuir-se-á o dia do vencimento.

3.3. A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização
de outios meios de contratação, respeitada a legislação pertinente às licitações e
ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao beneficiário do Registro
preferência em igualdade de condições.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta das seguintes dotações:

Órgão Orçamentário: 7000 - SECRETARIA DE SERVIÇOS MUNICIPAIS
Unidade Orçamentária: 7001 - Departamento Municipal de Transportes
Ação: 1.28 - Obras e Manutenção da Infraestrutura Rodoviária
Despesa: 4,4.90.00.00 - Aplicações Diretas

Unidade Orçamentária: 7004 - FUNDEC - Fundo Municipal de Defesa Civil
Ação: 2.122 - Gestão das Ações da Defesa Civil

Despesa 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas

a

município de

^imiTIBA
000027
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Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta:

MUNICÍPIO DE PERITIBA

CNPJ: 82.815.085/0001-20

Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 - Peritiba SC

4.2. Em cada requisição deverá constar o número da dotação orçamentária

onerada para seu atendimento, sendo que a referida requisição somente poderá
ser emitida após a confirmação, junto ao Departamento de Contabilidade, da

disponibilidade financeira para o procedimento.
4.3. Dados das entidades ou órgãos ligados à Administração Municipal Direta.

5. DA FORMA DE EXECUÇÃO
5.1. Os itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues de acordo com as
especificações desta Ata.

5.2. Havendo a necessidade, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a
respectiva Autorização de Fornecimento (AF), as quais serão encaminhadas à

DETENTORA via correio eletrônico (e-mail).
5.3. Os horários para realização dos itinerários serão definidos pelas respectivas
Secretarias Municipais.
5.4. Quando definido o itinerário, datae horário da viagem e demanda, o município
deverá informar a licitante vencedora com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência.

6. DO RECEBIMENTO

6.1. O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido:
a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico;

b) DEFINITIVAMENTE. por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais;

6.2. O objeto licitado será recebido definitivamente, para efeito de verificação da
qualidade e quantidade e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da
comunicação escrita da Detentora.

6.3. Os produtos/sei"V’iços a serem íornecidos deverão estar em conformidade com

a legislação vigente, assim como atender eficazmente às finalidades que deles
naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
6.4. Toda vez que houver a entrega de algum item/senáço, a DETENTORA emitirá

a respectiva e correspondente nota fiscal, na qual constará, entre outros,

especificações contidas na respectiva requisição.
6.5. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio
de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade e
qualidade.
6.6.

comprovante respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo
recebimento.

as

Por ocasião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no

município DERUA FREI BONIFÁCIO, 63 - CENTRO - FONE: (49) 3453-1122
CEP; 89750-000 - PERITIBA- SANTA CATARINA

E-maíl: prefeitura@peritiba.sc.gQv.br ITIBA
Wá

V.
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ÍB.7. o aceile dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por
^vícios de quantidade ou de qualidade, ou por desacordo com as especificações

estabelecidas neste documento, verificadas posteriormente.
6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o

fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei

Federal n. 14.133/2021 e alterações, pela má qualidade que venha a ser
constatada durante o uso. dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos.
6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
proíissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei
ou pelo contrato.

6.10. Constatado o fornecimento de objetos de má qualidade, o órgão requisitante
poderá utilizar-se do disposto na Lei Federal n. 8.078/1990 - Código de Defesa do
Consumidor.

6.11. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega
do documento fiscal, a depender do evento.
6.12. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do objeto
licitado, proceder-se-á a rejeição, no todo ou em parte.
6.12.1. Os itens rejeitados serão devolvidos a DETENTORA, a qual deverá retirá-
los no local em que foram entregues.
6.12.2. O objeto rejeitado será considerado como não entregue.

6.12.3. A DETENTORA deverá promover a substituição imediatamente/dentro do
prazo de 10 (dez) dias dos objetos rejeitados, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

6.13. Constatadas irregularidades no objeto, o órgão gerenciador poderá:
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua

compiementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

ou

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
/.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens,
contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão
contratante.

7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota

Fiscal/Fatura atestada por ser\'idor designado.
7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização
de fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade,
preço unitário, preço total e número da autorização de fornecimento.
7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária,
corrente de titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta),
deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.
7.4.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa,
o pagamento será por meio de boleto bancário.

7.4.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011,
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter
conta corrente no Banco do Brasil S.A.

em conta

ou em caso de a conta ser de outra

MUNICÍPIO DERUA FREI BONIFÁCIO, 63 - CENTRO - FONE: (49) 3453-1122
CEP; 89750-000 - PERITIBA- SANTA CATARINA

E-mail: prefeituraigiperitiba.sc.qov.br
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^nstituiçâo bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados
dos valores devidos ao fornecedor.

7.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento
das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência

Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com
0 efetivo declarado, na forma do § 4^", do art. 31, da Lei n. 9.032/95.
7.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em

outro documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem
efetuadas em favor da Previdência SociaL dos tributos federais e dos municipais,
bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 1” do Art. 31
da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 15/12/2004.
7.7. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá vser emitido para:

MUNICÍPIO DE PERITIBA

CNPJ: 82.815.085/0001-20

Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 - Peritiba SC.

7.8. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos

apresentados por ocasião da habilitação.
7.8.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários

da empresa, uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário,
bem como o número do empenho e do processo licitatório.

A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências
inviabilizará o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer
prejuízo para a proponente vencedora.

7.9.

8. DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 04/2024 de 04 de janeiro
de 2024, sendo o servidor LUAN PICININ SARTORI e no caso de seu impedimento,
o servidor DANIEL JOCÉLIO FANTIN para acompanhar e fiscalizar o fiel

cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo
encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do
Município.

8.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a

responsabilidade da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência desta, não implica era corresponsabilidade da Administração
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal
n. 14.133/2021.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadíis com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário á regularização das falhas ou defeitos obseivados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.4. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pela Sra. RENATA
ALVES DA SILVA CHAVES, ocupante do cargo de DIRETOR DE FINANÇAS.
8.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções
essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 14.133/2021, sempre que
entender necessário.

"i

ou
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^.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal
ou Gestor de contratos.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA E DO ÓRGÀO GERENCIADOR
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais. presta.ndo-os dentro

dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.
9.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer
que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra
a CONTRATANTE.

caso em

9.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho,
relativas à segurança e medicina do trabalho.

9.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.

9.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.

9.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus
empregados, no desempenho dos ser^dços objeto do presente Contrato.
9.1./. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais,
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes
da execução do objeto.
9.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e
idôneo que a represente. íntegralmente, em todos os seus atos.

9.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.
9.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.

9.1.11. Manter durante a vigência da ata de registro de preços, as condições de
habilitaçao e qualificação exigidas na licitação.
9.1,12. Exigir dos órgãos requisitantes,
efetiva liberação dos materiais solicitados.

9.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/
Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário
base dos colaboradores vinculados a execução dos ser\fiços (unitário e total) bem
como adicionais, benefícios, insumos

causar a

a autorização de fornecimento para a
'gCy,

OU

í^ncargos trabalhistas e sociais, custos
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução da ata
de registro de preços, relação dos materiais usados na execução dos serviços,
marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Anexo f do Edital.

9.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula

Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado
ao preâmbulo onde, como todos documentos da Licitação e especificados pelo
MUNICÍPIO DE PERITÍBA, passam a faizer parte integrante do presente contrato,
independente de transcrição.
9.1.15.

os

A contratada se obriga a atender integralmente todas
legisiações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela
comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento,
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades
nele previstas.

as
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B.1.16. E responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou
indiretamente da má. qualidade dos mesmos.

9.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.18. Cumprir com os prazos e horários estabelecidos.

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:
9.2,1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

9.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido.

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente
vencedora, através de comissão/sei-vidor especialmente designado.
9.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos,
nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133. de 1“ de abril de 2021.

9.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto
licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.2.7. Observ'ar para que. durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas
obrigações assumidas pela contratada, bern como sejam mantidas todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2.8. Emitir a Solicitação e a

contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.

10. DO CANCELAMENTO

10.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:
a) Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

b} Não assinai' o contrato ou instrumento equmalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata, na hipótese de se
tornar superior àqueles praticados no mercado: ou

d) Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitar e contratar)
IV (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) do capuí do Art. 156 da
Lei Federal 14.133/21.

10.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos I

(multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei Federal n. 14.133/21, será
formalizado por despacho fundamentado.

10.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato
supei"veniente, decorrente de caso fortuito ou torça maior, que prejudique
cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.

as

respectiva Autorização de Fornecimento à

ou

0
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rio.4. Conforme determinação do art. 86, § 3° da Lei Federal n. 14.133/2021, é
vedado aos órgãos e entidades da Adniinistraçáo Pública federal, estadual, distrital

e municipal, na condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de
preços.

11. DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÀO, REVISÃO, SUPRESSÕES E
ACRÉSCIMOS

11.1. REAJUSTE

11.1.1. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, em 22/01/2024.
11.1.2. Após o interrcgno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Nacional de Preços
Consumidor Amplo (IPCA) ou índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que
sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um)
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.1.4. No caso de atraso ou não dharlgação dos índices de reajustamento
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
índices definitivos.

11.1,5.

ao

para as

. o

os

Nas aferições finais,
obrigatoriamente, os definitivos.

11.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos

ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em
substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.
11.1.7^. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

os índices utilizados para reajuste serão,

11.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
11.1.9. Os preços contratados serão reajustados, para mais ou para menos,
conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação^
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a
superveniéncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços contratados.

11.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços
registrados serão atualizados conforme índice previsto em edital, a contar do inicio
de sua vigência.

11.1.11. Para fins de pagamento, será considerado o preço vigente na data do
pedido.

11.2. REVISÃO

^ preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio
económico-financeiro quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de

serem praticados em razão de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.
11.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicacão
de penalidade.

11.2.3. O pedido de revisão de
Gerenciador.

preços será processado e julgado pelo Órgão
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1.2.4. Nos casos em que a majoraçáo do preço for pleiteada pela. DETENTORA, o
r ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão do preço registrado a
partir da fundamentação e do conjunto probatório apresentados, em cotejo com
pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessárias para
avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.
11.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA
comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR a recusa de novos pedidos de
entrega de bens ou de prestação de serviços.
11.2.6. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as
condições pactuadas quando da assinatura da ata.

11.3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
11.3.1. A negociação será cabivel quando o preço requerido pela DETENTORA

estiver acima do preço de mercado apurado pela Administração.
11.3.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar

a DETENTORA do compromisso assumido, se confirmada a pertinência da
motivação apresentada e convocar os demais fornecedores constantes no cadastro

reser\^a, se houver;

11.3.2. Caso a motivação apresentada pelo DETENTORA não seja acolhida pelo
ORGÃO GERENCIADOR, o descumprimento da obrigação de fornecer ensejará
aplicação das sanções cabíveis;
11.3.3. Poderá a Administração convocar os licitantes do cadastro reserva,
houver, observ'ada a ordem de registro e de classificação, para assumirem
compromisso pelo preço de mercado;

li.3.4. Havendo êxito na negociação, o novo valor registrado, que constará no

termo aditivo da ata, terá efeito a partir da publicação do termo aditivo à ata de
registro de preços.

11.3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará
dos preços dos contratos vigentes.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021,
o licitante/adjudicatário que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superv-eniente
devidamente justificado;

f) Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar
documentação exigida para
a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçao falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudai a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou
instrumento equivalente;

a

se

a revisão

a
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p) Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'^ da Lei n. 12.846/2013;
12.2. Serão aplicadas a detentora que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

12.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2°, da Lei n. 14.133, de 2021).

12.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do
Contrato/Ata, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais,
inexecução parcial ou total do Contrato/Ata.
12.2.2.1. As multas a serem aplicadas obseivarão os seguintes parâmetros:
a) 0,5% (cinco décimos por cento} do valor do contrato por dia de
assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos
materiais, até o máximo de 3.5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de

inexecução parcial do contrato;

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do
contrato.

12.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais
totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela
Detentora da ordem de ser\-iços.

b) Todos os ser\àços executados não forem aceitos pelo Município por
atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias
consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais.

12.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado á
DETENTORA:

mora na

, na

nao

h'.
a) Se o valor a ser pago à DETENTORA não for suficiente para cobrir o valor da
multa, fica esta obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado da comunicação oficial,

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
DETENTORA ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d" do subitem 18.1, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei n 14 133
de 2021).

12.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR:
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem
12.1, bem como nas alíneas '“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5". da Lei n. 14.133, de 2021).
12.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156
§9°, da Lei n. 14.133, de 2021).
12.4.

as

Todas as sanções previstas nesta

cumulativamente com a multa (art. 156, §7^', da Lei n. 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei
n. 14.133, de 2021).

.Ata poderão ser aplicadas

no
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^12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente {art. 156, §8‘\ da Lei n. 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a DETENTORA, observando-se o

procedimento previsto no capuL e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n. 14.133
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confor
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos. obser\'ados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou para provocar confusão patrimonial, e.
nesse caso, todos os efeitos das

rae

sanções aplicadas à pessoa jurídica
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração '
pessoa j urídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a DETENTORA, observados

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ri. 14.133. de 2021).
12.9. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

às sanções por ela aplicadas, para íins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art 161 da
Lei n. 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n. 14.133/21.
12.11. Os débitos da detentora

serão

, a

em todos os

para com a Administração gerenciadora,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante.
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fi3. DA PUBLICAÇÃO
13.1. O Órgão Gerenciador se compromete a publicar o extrato da presente Ata,
nos termos da legislação pertinente.

14, DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS
14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n. 14.133, de 1° de abril

de 2021, cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda

que delas não se faca menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito
público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

14.2. A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a adquirir
os produtos objeto desta Ata, sendo facultada a realização de licitação especifica
para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que. em igualdade de
condições, a DETENTORA do registro terà sempre preferência.
14.3.

impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

15. DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Concórdia, estado de Santa Catarina, para
dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro
que lhe possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o

testemunhas, em 0v3 (três) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

Município de Peritiba - SC., 01 de março de 2024.

A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente

presente instrumento, juntamente com as

PAULO JOSÉ DEITOS

Prefeito Municipcil

PRE MOLDADOS MARAVILHA LTDA
Contratada

ALANA ROBERTA PEREIRA WAGNER

Testemunha
MARIELE ANDRESSA AULER MACIEL

Testemunha

LÜAN PICININ SARTORI

Fiscal do Contrato
DANIEL JOCÉLIO FANTIN

Fiscal do Contrato
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 25/2024
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MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ

CONTRATO N° 156/2024

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO, CONFORME DEMANDA, DE
ADUELAS (GALERIAS CELULARES) DE CONCRETO ARMADO PRÉ-

FABRICADAS, A SEREM ENTREGUES EM ATENDIMENTOS ÀS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, SC. QUE ENTRE SI FAZEM

O MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ E A EMPRESA SANTA ROSA
PAVIMENTAÇÕES LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARANGUÁ. por intermédio da Secretaria de Administração, com sede na

Rua Dr, Virgulino de Queiroz, 200, Centro, Araranguá - SC, CEP; 88900-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°

82.911.249/0001-13, neste ato representada pelo Sr. VOLNEI RONIEL BÍANCHIN DA SILVA. Secretário Municipal de

Administração, nomeado pela Portaria n° 11.572, de 29 de Janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial de 29 de

Janeiro de 2024, doravante denominada CÜNTRAT.AML, e SANTA ROSA PAVIMENTAÇÕES LTDA, inscrita
CNPJ/MF sob o n° 42.147.589/0001-03. sediada na Rua Irineu Bornhausen, 4677, Bairro Rio Bonito, Braço do Norte

SC, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por CLÁUDIO BATISTA STANG, sócio
administrativo, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n*’ 11/2024 e em

observância às disposições da Lei Federai ti. 14.133/2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 11/2024, mediante as cláusulas e condições
seguir enunciadas.
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1.1. o presente contrato tem como objeto a aquisição CONFORME DEMANDA, DE ADUELAS (GALERIAS

SANTA

u. < Z
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CELULARES) DE CONCRETO ARMADO PRÉ-FABRICADAS, A SEREM ENTREGUES NO BAIRRO

CATARINA EM ATENDIMENTOS ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, SC, conforme descrição
especificações contidas no Editai e seus anexos.
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1.2. O presente contrato decorre do processo n° 11/24, realizado pelo Pregão Eletrônico n. .11/2024.

Este contrato e os documentos que o originaram são considerados como um único termo e suas
1.3.

regras
deverão ser interpretados de forma harmônica. Em caso de divergência insuperável entre as regras deste contrato e

demais documentos da contratação, prevalecerão as regras deste contrato e, na sequência, a seguinte ordem: Termo
de Referência e Proposta.

C

2. CLÁUSULA SEGUNDA-PRAZOS

2.1. O prazo de execução do objeto desta contratação é de 5 (cinco) dias úteis e o prazo de vigência é de
31/12/2024. sempre contados a partir da data da respectiva ordem de fornecimento.

2.1.1. Os prazos previstos neste Contrato, de execução e vigência, poderão ser prorrogados, durante a
vigência contratual, com base no artigo 66 do Regulamento de Licitações e Contratos do Município de
Araranguá, estendendo-se o seu prazo de duração inicial e o valor contratado de forma proporcional.

2.1.2. O prazo de execução e o prazo de vigência devem ser prorrogados de ofício por decisão motivada e

formal do gestor do contrato, mediante apostilamento, quando seu objeto não for concluído no periodo
firmado no contrato e a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

item Descrição Unidade Qtde

Solicitada

Vr Unitário Vr Totai

3 ADUELA/GALERIA PRE-MOLDADA DE CONCRETO

ARMADO, SEÇÃO RETANGULAR INTERNA DE 2,50 X
2.50 M (L X A). MISULA DE 20 X 20 CM. C= 1,00 M,
ESPESSURA MÍNIMA = 20 CM. TB-45 E FCK DO
CONCRETO MÍNIMO = 40 MPA

ADUELA/GALERIA PRÉ-MOLDADÁDE CONCRETO

ARMADO. SEÇÃO RETANGULAR INTERNA DE 2,50 X
2,50 M (LX A), MISULA DE 20X20 CM, C= 1,00 M.
ESPESSURA MÍNIMA = 20 CM, TB-45 E FCK DO
CONCRETO MÍNIMO = 40 MPA

UNIDADE 18,0000 RS 5.000,0000 RS 90.000,00

6 UNIDADE 12,0000 RS 5.000,0000 R$ 60.000,00

Valor Total R$ 150.000.00

3.1.1. Como contrapartida à execução do objeto do presente Contrato, o Município de Araranguá deve pagar
à CONTRATADA o valor total de R$ 150.000,00 (CENTO E CINQUENTAMIL REAIS).

3.1.2. O valor contratado inclui todos os impostos e taxas vigentes na Legislação Brasileira para a execução
do objeto desta contratação e todos os custos diretos e indiretos inerentes, tais como os a seguir
indicados, porém sem se limitar aos mesmos: despesas com pessoa! (inclusive obrigações sociais,

viagens e diárias), despesas administrativas, administração, lucro e outras despesas necessárias a
boa realização do objeto desta contratação, isentando o Município de quaisquer ônus adicionais.

Os recursos orçamentários para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato estão
previstos no orçamento de investimento do Município. COMO SEGUE:

3.2.

6-SECRETARIA DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
1-DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

2027-CONSERVAÇÃO E MELHORIA DAS ESTRADAS DO INTERIOR
3390.3099-OUTROS MATÉRIAS DE CONSUMO

1570070006000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

(CÓD REDUZ.-67)

6-SECRETARIA DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS
1-DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

2021-CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS VIAS URBANAS
3390.3099-OUTROS MATÉRIAS DE CONSUMO

250070006000-SUP. FIN. RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS
(CÓD REDUZ.-47)

4. CLAUSULA QUARTA-GARANTIA

4.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei Federal
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4.1.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,

n
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podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato

4,1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa

de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento).
4,1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.

4,2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do contrato e
por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.
4.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garaníia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o
contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 4.6 deste contrato.

Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administração.

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de;

4.4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.7.1. prejuízos advindos do nao cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
4.7.2.

4.7.3.

adimplidas pelo contratado, quando couber.

multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado: e

obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS. não

4.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no

item 4.7. observada a legislação que rege a matéria.
4.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federai, com correção monetária.
4.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Códiao Civil.

4.12.

4.11,

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação
4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contadosda data
em que for notificada.

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (■§ 4° do artiao
137 da Lei Federal n. 14.133/2021).

Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do artigo 20 da Circular Suseo n. 662. de 11 de abril de 2022.

4.14.2.
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4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
4.16, A garantia somente será liberada ou restituída após a fiei execução do contrato ou após a sua
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
4.17, A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas, Incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS. observada a legislação
que rege a matéria;
4.18, Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;
4.19.

serão

Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato

no caso da não comprovação; (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.
4.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.
4.21.

com o

O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital
e neste Contrato.

4.22. Além da garantia de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. a presente
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência
técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

4.23.

5. CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. O Contrato deve ser cumprido fielmente pelas partes de acordo com as Cláusulas e condições avençadas,
normas ditadas pela Lei n. 143.133/2021 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos do Município de Araranguá.
respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua inexecuçãototal ou parcial.

5.1.1. A CONTRATADAdeverá fornecer os bens e insumos especificados no objeto deste instrumento de

Contrato, cumprindo todas as obrigações e responsabilidades a si indicadas no Termo de Referência,
e. também, as seguintes;

a) Administrar este Contrato e executar os serviços, inclusive os complementares, nos prazos e
condições fixados, de acordo com as regras comprovadas de boa técnica, utilizando para tal fim
toda a experiência e know-how próprios, e empregando mão de obra qualificada e equipamentos,
materiais e escritórios condizentes com a natureza, complexidade, exatidão e qualidade técnica
requerida pelos serviços:

as

b) Cumprir todas as obrigações legais relativas a salários, alimentação, assistência social,

segurança e medicina do trabalho e. em especial, as disposições da CLT e legislação correlata
aplicável ao pessoal alocado na execução dos serviços;

c) Seguir rigorosameníe as etapas de execução previstas no Cronograma Físico-Financeira.
5.1.2. O Município de Araranguá deverá acompanhar e assegurar as condições necessárias para a execução

do objeto, bem como efetuar os pagamentos prazos estabelecidos, cumprindo rigorosamente
todas as obrigações e responsabilidades a si indicadas no Termo de Referência.

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município de Araranguá ou
a terceiros em razao da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento pelo Município de Araranguá.

O gestor do contrato pode suspender a sua execução em casos excepcionais e motivados tecnicamente pelo
agente de fiscalização nas hipóteses do artigo 73 do Regulamento.

nos

5.2.

ou o

5.3.
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Constatada qualquer irregularidade na contratação ou na execução contratual, o gestor do contrato deve, se

possivel. saneá-la. evitando-se a suspensão da execução do Contrato ou outra medida como decretação de nulidade
ou rescisão contratual.

5.4,1. Na hipótese prevista neste subitem, a CONTRATADA deve submeter ao Município de Araranguá. por

escrito, todas as medidas que lhe parecerem oportunas, com vistas a reduzir ou eliminar as

dificuldades encontradas, bem como os custos envolvidos. O Município de Araranguá compromete-se

a manifestar-se, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, quanto à sua aprovação,
recusa ou às disposições por ela aceitas, com seus custos correlatos.

As partes contratantes não são responsáveis pela inexecuçào, execução tardia ou parcial de suas

obrigações, quando a falta resultar, comprovadamente, de fato necessário, cujo efeito não era possível evitar ou

impedir. Essa exoneração de responsabilidade deve produzir efeitos nos termos do parágrafo único do artigo 393 do

Código Civil Brasileiro.

No caso de uma das partes se achar impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de
caso fortuito ou força maior, deve informar expressa e formalmente esse fato â outra parte, no máximo até 10 (dez)

dias consecutivos contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

5.6.1. A comunicação de que trata este subitem deve conter a caracterização do evento e as justificativas do

impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos

comprobatórios e de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os

elementos novos sobre a evolução dos fatos ou eventos verificados e invocados, parficularmente sobre

as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre

as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.
5.6.2. O prazo para execução das obrigações das partes, nos termos desta Cláusula, deve ser acrescido de

tantos dias quanto durarem as consequências impeditivas da execução das respectivas obrigações da
parte afetada pelo evento.

A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos assegurados neste Contrato, ou na Lei em geral, ou
no Regulamento de Licitações e Contratos do Município de Araranguá, ou a não aplicação de quaisquer sanções, não

invalida o restante do Contrato, não devendo, podanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou

de ações futuras.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

Qualquer comunicação pertinente ao Contrato, a ser realizada entre as partes contratantes, inclusive para
manifestar-se. oferecer defesa ou receber ciência de decisão sancionatória ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer

por escrito, preferencialmente nos seguintes e-maíls;

5.8.

E-maii do Município de Araranguá - licitaçao@ararangua.sc.gov.br
E-maii da CONTRATADA - financeiro@lajesstang.com.br

5.8.1. As partes são obrigadas a verificar os e-maiis referidos neste subitem a cada 24 (vinte e quatro) horas

e, se houver alteração de e-mail ou qualquer defeito técnico, devem comunicar à outra parte no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas.

5.8,2. Os prazos indicados nas comunicações iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-

mail. salvo se houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se
iniciam com a respectiva confirmação.

A execução do presente Contrato e das parcelas do presente Contrato estão condicionadas à expedição
parte do Gestor de Contrato do Município de Araranguá. das respectivas ordens de execução de serviços e de
fornecimento.

5.9.
por

6. CLAUSULA SEXTA - RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O Município de Araranguá deve receber o objeto do presente Contrato:

a) Parcialmente: por ato do agente de fiscalização, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação da
CONTRATADA para o Município de Araranguá, relativo às etapas mensais do objeto, conforme
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cronograma de execução indicado no subitem 1,2 do presente Contrato, representando aceitação da

execução da etapa;

b) Definitivamente: por ato do gestor do contrato, em 30 (trinta) dias úteis, a contar da entrega dos bens

constantes das ordens de fornecimento, relativo à integralidade da parcela ou do Contrato,

representando aceitação do fornecimento e liberação da CONTRATADA tocante a vícios aparentes.

Acaso verifique o descumprimento de obrigações por parle da CONTRATADA, o agente de fiscalização
técnica ou administrativo deve comunicar ao preposto desta, indicando, expressamente, o que deve ser corrigido e o

prazo máximo para a correção. O tempo para a correção deve ser computado no prazo de execução de etapa, parcela
ou do Contrato, para efeito de configuração da mora e suas cominações.

6.2.1. Realizada a correção pela CONTRATADA, abrem-se novamente os prazos para os recebimentos

estabelecidos nesta Cláusula.

6.2.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.1. O pagamento é condicionado ao recebimento definitivo e deve ser efetuado mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA ao gestor do contrato do Município de Araranguá, que deve conter o
detalhamento do objeto executado, o número deste Contrato, a agência bancária e conta corrente na qual deve ser
depositado o respectivo pagamento.

7.1.1. O prazo para pagamento é de, no máximo, 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento parcial ou
definitivo, condicionado à apresentação à unidade de gestão de contrato do Município de Araranguá da
Nota Fiscal/Fatura.

7.1.2. Caso haja interesse de ambas as partes, o prazo de pagamento, considerada a data do efetivo

desembolso, poderá ser reduzido desde que seja concedido o desconto estabelecido pelo
Departamento Financeiro, sendo que a taxa de deságio deverá ser no mínimo equivalente ao CDI
(Certificado de Depósito Interbancário), acrescida da taxa de Juros de 12% (doze por cento)

7.1.3. As faturas que apresentarem erros ou cuja documentação suporte esteja em desacordo

contratualmente exigido devem ser devolvidas à CONTRATADA pela unidade de gestão de contrato do

Município de Araranguá para a correção ou substituição. O Município de Araranguá, por meio da
unidade de gestão de contrato, deve efetuar a devida comunicação à CONTRATADA dentro do

fixado para o pagamento. Depois de apresentada a Nota Fiscal/Fatura, com as devidas correções
prazo previsto no subitem acima deve começar a correr novamente do seu início, sem que nenhuma
atualização ou encargo possa ser imputada ao Município de Araranguá.

O Município de Araranguá pode reter ou glosar os pagamentos, sem prejuízo das sanções cabíveis, se a

ao ano.

com 0

prazo

o

7.2.

CONTRATADA;

a) nao produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recui^os humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada; ou

c) não arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos seus

dedicados exclusivamente à execução do Contrato.

7.2.1. Havendo controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade e à quantidade
montante correspondente à parcela incontroversa deverá ser pago no prazo previsto no subitem acima
e o relativo à parcela controvertida deve ser retido.

É vedado o pagamento antecipado.

empregados, quando

, 0

7.3.

7.4. £ permitido ao Município de Araranguá descontar dos créditos da CONTRATADA qualquer valor relativo à
multa, ressarcimentos e indenizações, sempre observado o contraditório e a ampla defesa.
7.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo Município de
Araranguá, o valor devido deve ser acrescido de atualização financeira, desde a data do vencimento até a data do
efetivo pagamento, à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), acrescido dos encargos, calculados da seguinte
forma:
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EM =IXVP X N

Onde:

EM = Encargos moralórios devidos;

I = índice de atualização financeira, calculado ;omo: {6 / 100 / 365) = 0,00016438;

VP = Valor da parcela em atraso:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA, desde que com a prévia e expressa autorização do gestor do contrato do Município de
Araranguá, pode subcontratar parcela do objeto deste Contrato, desde que não se refira a parcela sobre a qual o

Município de Araranguá exigiu atestado de capacidade técnica durante o processo licitatório. A subcontrataçâo pode

abranger aspectos acessórios e instrumentais de tais parcelas.

8.1.1. A subcontrataçâo não exonera a CONTRATADA de todas as suas obrigações, atinentes à
integraiidade do Contrato.

8.1.2. O pagamento, se assim requerido formal e expressamenle pela CONTRATADA, pode ser realizado

diretamente pelo Município de Araranguá à subcontratada.

8.1.

9. CLAUSULA NONA - ALTERAÇÕES INCIDENTES SOBRE O OBJETO DO CONTRATO

A alteraçao incidente sobre o objeto do Contrato deve ser consensual e pode ser quantitativa, quando importa
acréscimo ou diminuição do objeto do Contrato, ou qualitativa, quando a alteração diz respeito a características e
especificações técnicas do objeto do Contrato,

9.1.1. A alteração quantitativa sujeita-se aos limites previstos no artigo 125 da Lei n. 14.133/2021. devendo
observar o seguinte;

a) A aplicação dos limites deve ser realizada separadamente para os acréscimos e para as supressões,
sem que haja compensação entre eles;

b) Deve ser mantida a diferença, em percentual, entre o valor global do Contrato e o valor orçado pelo
Município de Araranguá,salvo se o fiscal técnico do Contrato apontar justificativa técnica ou econômica,
que deve ser ratificada pelo gestor do Contrato:

9,1.

9.1.2. As alterações qualitativa e quantitativa consensual não se sujeitam aos limites previstos no 125 da Lei
n. 14.133/2021. devendo observar o seguinte:

a) As alterações devem ser justificadas pelo gestor do contrato

demandante com base no princípio da proporcionalidade, demonstrando-se adequadas e necessárias
para o melhor atendimento ao interesse público;

b) A alteração será adequada desde que constitua meio hábil para a adequação ou correção do objeto do
contrato, de modo a atender o interesse público;

c) Alteração será necessária desde que se demonstre que o atendimento ao interesse público não podería
ser provido de outro modo menos oneroso sob a perspectiva de custos diretos e indiretos para o
MUNICÍPIO, gestão contratual e continuidade do serviço público, inclusive diante da hipótese de
extinção contratual antecipada seguida de nova contratação.

As alterações incidentes sobre o objeto devem

) instruídas com memória de cálculo e justificativas de competência do fiscal técnico

com 0 apoio técnico da unidade

9,2.
ser;

a

e do fiscal administrativo do

Município de Araranguá, que devem avaliar os seus pressupostos e condições e, quando for o caso, calcular os
limites;

b) As justificativas devem ser ratificadas pelo gestor do Contrato do Município de Araranguá; e
c) Submetidas á área jurídica e, quando for o caso. à área financeira do Município de Araranguá:
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As alterações contratuais incidentes sobre o objeto e as decorrentes de revisão contratual devem ser

formalizadas por termo aditivo firmado pela mesma autoridade que firmou o contrato, devendo o extrato do termo

aditivo ser publicado no sítio eletrônico do Município de Araranguá.

As alterações contratuais incidentes sobre o objeto e as decorrentes de revisão contratual devem ser

formalizadas por termo aditivo firmado pela mesma autoridade que firmou o

As alterações contratuais decorrentes de falhas em planejamento devem ser comunicadas ao controle

interno, sem prejuízo das medidas prescritas no § 1° do artigo 124 da Lei n. 14.133/2021.

a) a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços;

b) as atualizações, as compensações ou as penalizações financeiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no Contrato;

c) a correção de erro material havido no instrumento de Contrato;

d) as alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA:

e) as alterações na legislação tributária que produza efeitos nos valores contratados.

9.3.

9.4.

9.5,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

10,1, O equilíbrio econômico-financeiro do Contrato deve ocorrer por meio de:

a) reajuste: instrumento para manter o equilíbrio econômico-fina nceiro do contrato diante de variação
de preços e custos que sejam normais e previsíveis, relacionadas com o fluxo normal da economia e

processo inflacionário, devido ao completar 1 (um) ano a contar da data do orçamento a que
se refere proposta; ou

b) revisão: instrumento para manter o equilíbrio econômico-finan ceiro do Contrato diante de variação
de preços e custos decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências
incalculáveis, e desde que se impactantes sobre a equação econômico-financeira

necessidade de periodicidade mínima.

com o

sem a

10.2,

deve observar a seguinte fórmula:
O reajuste deve ser concedido pelo Município de Araranguá mediante requerimento da CONTRATADA e

R = Po[( IPCA,/IPCAo )-1]
Onde;

R = Valor do reajuste

Po = Preço base proposto
IPCA= índice Nacional de Preços ao Consumidor-amplo. calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro
Geografia e Estatística)

IPCAi = índice referente ao mês de aniversário da data de apresentação da proposta.

IPCAü = índice referente ao mês da apresentação da proposta.

de

10.3. A revisão deve ser precedida de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de

a) dos fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém com consequências incalculáveis:

b) da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas, tabela de

comprovação;

preços, orçamentos,

notícias divulgadas pela imprensa e por publicações especializadas e outros documentos

pertinentes, preferenciaimente com referência à época da elaboração da proposta e do pedido de
revisão; e

c) de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação de preços, sobre os impactos
da alteração de preços ou custos no total do Contrato,

10.3.1. A revisão que não for solicitada durante a vigência do Contrato considera-se preclusa com
prorrogação ou renovação contratual ou com o encerramento do Contrato.

10.3.2. Caso. a qualquer tempo, a CONTRATADA seja favorecida com benefícios físcais isenções e/ou
reduções de natureza tributárias em virtude do cumprimento do Contrato, as vantagens auferidas serão
transferidas ao Município de Araranguá, reduzindo-se o preço.

a
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10.3.3. Caso, por motivos não imputáveis à CONTRATADA, sejam majorados os gravames e demais

tributos ou se novos tributos forem exigidos da CONTRATADA, cuja vigência ocorra após a data da

apresentação da Proposta, o Município de Araranguá absorverá os ônus adicionais, reembolsando a

CONTRATADA dos valores efetivamente pagos e comprovados, desde que não sejam de

responsabilidade legal direta e exclusiva da CONTRATADA.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1, O inadimplemento contratual de ambas as partes autoriza a rescisão, que deve ser formalizada por distrato e
antecedida de comunicação à outra parte contratante sobre a intenção de rescisão, apontando-se as razões que lhe

são determinantes, dando-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para eventual manifestação.
11.2. A rescisão deverá seguir o procedimento previsto no artigo 80 do Regulamento de Licitações e Contratos do

Município de Araranguá.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal:

Com fulcro na Lei Federai n. 14.133/2Q21 e na Lei Municipal 4.056/2023, a Administração poderá, garantida a

12.1.1. Advertência:

12.1.2. Multa:

12,1.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados.

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.2.2. As peculiaridades do caso concreto

12.2.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

12,2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
dos órgãos de controle.

12.2.

normas e orientações

12.3.

não tenha sido firmado contrato, sobre o valor estimado da contratação, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias
úteis, a contar da comunicação oficial,

Para as infrações previstas nos itens 14.1.1. 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

12.3.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a muita será de 15% a

30%do valor do contrato licitado.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado ou caso a

12.3.1.

12.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa
12.6.

ou

A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1,2 e 14,1,3, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar âmbito da Administração Pública direta e indireta dono

Município de Araranguá, pelo prazo máximo de 3 (três)
12.7.

anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14,1,4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1,7 e 14.1,8, bem como pelas
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infrações administrativas previstas nos itens 14,1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no ^5° do artigo
156 da Lei Federal n. 14.133/2021.

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.9, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização pela

Comissão Permanente de Ética e Disciplina nas Licitações e Contratos do município, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.10. Caberá no prazo de 10 (dez) dias úteis, representação contra os atos da Comissão Permanente de Ética e

Disciplina nas Licitações e Contratos, a ser encaminhada ao Secretário de Administração, que a receberá sem efeito

suspensivo e decidirá a seu respeito após ouvida a Procuradoria-Geral do Município,
12,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

motivação ao Chefe do Poder Executivo, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis
contado do recebimento dos autos.

o recurso com sua

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançao de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13.

12.12.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão fina! da autoridade competente.
12.14.

integral dos danos causados.

A aplicação das sanções previstas neste edital nao exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA POR ATOS LESIVOS AO

13.1.

seguintes práticas:

Com fundamento no artigo 5" da Lei n. 12.846/2013, constituem atos lesivos ao Município de Araranguá as

a) Fraudar 0 presente Contrato:

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o Contrato;

c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações deste
Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da contratação ou neste instrumento
contratual; ou

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato; e

e) Realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da
Lei n. 12.846/2013, Decreto n. 11.129/2022, Lei n. 14,133/2021, ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas no presente Contrato.

A prática, pela CONTRATADA, de atos lesivos ao Município de Araranguá, a sujeitará, garantida a ampla
defesa e o contraditório, às seguintes sanções administrativas;

Multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do

último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual
nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação;

b) Publicação extraordinária da decisão condenatória.

13.2.

a)
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13.2.1. Na hipótese da aplicação da multa prevista na alínea “a” deste subitem, caso não seja possível

utilizar 0 critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil

reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

13.2.2. As sanções descritas neste subitem serão aplicadas fundamentadamente. isolada ou

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza

das infrações.

13.2.3. A publicação extraordinária será feita às expensas da empresa sancionada e será veiculada na

forma de extrato de sentença nos seguintes meios:

a) Em jornal de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do proponente
sua falta, em publicação de circulação nacional;

b) Em Edital afixado no estabelecimento ou no local de exercício da atividade do proponente,

localidade que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias; e

c) No sítio eletrônico do proponente, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque na página principal
do referido sitio.

13.2.4. A aplicação das sanções previstas neste subitem não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da
reparação integral do dano causado.

A prática de atos lesivos ao Município de Araranguá será apurada e apenada em Processo Administrativo de

Responsabilização (PAR), instaurado pelo Diretor Presidente do Município de Araranguá e conduzido por comissão
composta por 2 (dois) servidores designados,

13.3.1. Na apuração do ato lesivo e na dosimetria da sanção eventualmente aplicada, ao Município de

Araranguá deve levar em consideração os critérios estabelecidos no artigo 7° e seus incisos da Lei n.
12.846/2013,

13.3.2. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei n. 14.133/2021, ou a outras

normas de licitações e contratos da administração pública, e tenha ocorrido a apuração conjunta, o
proponente também estará sujeito a sanções administrativas que tenham como efeito restrição ao
direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a serem
aplicadas no PAR,

13.3.3. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no
Diário Oficial a União.

13.3.4. O processamento do PAR não interferirá na instauração e seguimento de processo administrativo

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao Município de Araranguá resultantes
de ato lesivo cometido pelo proponente, com ou sem a participação de agente público.

13.3.5. O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão ás regras e parâmetros dispostos em
legislação específica, notadamente, na Lei n, 12.846/2013 e Decreto n. 11.129/2022, inclusive suas

eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do ato de que trata o artigo 67 do Decreto n
11.129/2022.

ou, na

em

13.3.

13.4. A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta ou prejudica a possibilidade de sua
responsabilização na esfera judicial.

13.5. As disposições deste subitem se aplicam quando o proponente se enquadrar na definição legal do parágrafo
único do artigo 1° da Lei n. 12.846/2013.
13.6. Não obstante o disposto nesta Cláusula, a CONTRATADA está sujeita a quaisquer outras responsabilizações
de natureza cível, administrativa e. ou criminai, previstas neste Contrato e

quaisquer violações.
ou na legislação aplicável, no caso de

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICIDADE E CONFIDENCIALIDADE

14.1. Quaisquer informações relativas ao presente Contrato, somente podem ser dadas ao conhecimento de

terceiros, inclusive através dos meios de publicidade disponíveis, após autorização, por escrito, do Município de
Araranguá, Para os efeitos desta Cláusula, deve ser formulada a solicitação, por escrito, ao Município de Araranguá,
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informando todos os pormenores da intenção da CONTRATADA, reservando-se, ao Município de Araranguá, o direito

de aceitar ou não o pedido, no todo ou em parte.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir com os preceitos previstos na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de

Proteção de Dados).

15.2,

sendo que a responsabilidade entre as partes é limitada aos danos efetivamente sofridos.

Cada Parte é exctusivamente responsável pelo tratamento de dados que realizar no contexto deste Contrato,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - POLÍTICA DE RELACIONAMENTO E ANTICORRUPÇÃO

16.1. A CONTRATADA assume o compromisso de deferência a práticas de integridade em todo o encadeamento

contratual, com expressa observância aos princípios contidos no Regulamento de Licitações e Contratos disponível no

site do Município de Araranguá. bem como no termo de compromisso que integra o presente Contrato.
16.2. O Município de Araranguá reserva-se no direito de realizar auditoria na CONTRATADA para verificar sua

conformidade com as Leis. sendo a CONTRATADA responsável por manter em sua guarda todos os arquivos e
registros evidenciando tal conformidade, assim como disponibilizá-los ao Município de Araranguá dentro de 5 (cinco)
dias a contar de sua solicitação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ^ 1° do artigo 92 da Lei Federal n
14.133/2021.

17.1.

E. por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e

forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produzam os efeitos legais, por si e seus sucessores.

Araranguá, 26 de Junho de 2024.

Assinado de forma digital por
RAMIRO BATISTA

STANG:02n?418929

Dados: 2024.07,02 16:12:13 -03'00'

Assinado eletronicamente por-
● VOLNEI RONIEL BIANCHIN DA
1 SILVA:03087997986
^ 030-879.979-86

05/07/2024 13:17:20

RAMIRO BATISTA

STANG:02117418929

Volnei Ronlel Bianchin da Silva

Secretário de Administração
CONTRATANTE

Cláudio Batista Stang

Santa Rosa Pavimentações Ltda - Sócio Adm.
CONTRATADA

Assinado elotronicamente por:
t ANDRE BERTONCINI 2ANETTE
h 008.460.529-46

05/07/2024 10:41:45

Assinado eletronicamente por;
CAMiLA PEREIRA DOS PASSOS
105.868,719-00
05/07/2024 11:26:52-●-ii

Aisinalura digital avançada com cartificado digitei
Bfaoil

A: t9 diçitAl AvançadA CArtift^ado dtgitai {CP- ICP-
Brasil.

André Bertoncini Zanette

Gestor do Contrato
Camila Pereira dos Passos
Fiscal de Contrato

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARANGUÁ

Rim virgulinodeQueifo?. 200 Centro - Arar.nngua/ SC
●^5 35210900 I w.vwararanguascgovbr
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Relatório de Cotação: Aduelas de concreto

Pesquisa realizada entre 18/02/2025 08:08:04 e 10/03/2025 08:14:57

Hfbiüri<.g<rindutio<ii.T lÜ/03-d0250B:l7:40 (IP: 3 67.2S0.44.146)

Em conformidade com a Instrução Normativa N“ 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n® 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado Ttcm.

Confonne Insiruçõo AfornMíívo N“fiS de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), no Artigo 3‘, "A pesquisa de preços será maceriaíiiada em documento que conterá: INC V-MÃodo mofemdt/co apUcodo para a

definição do valor estimado."

Item 1: Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,00 x 1,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro espessura

mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

48 RS 2.100,00 (un) R$ 2.100.00 RS 10O.8ÚO.OOl /1

Preço Compras

Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

município DE BALNEARIO DE PICARRAS1 83102335000148- 22/03/2024 R$ 2.100,110

I -000056/2024

Valor Unitário RS 2.100,00

Mediana dos Preços Obtidos: RS 2.100,00 Média dos Preços Obtidos: RS 2.100,00

Item 2: Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,50 x 1,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro espessura

mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipu macho/íêmea em conformidade com NBR 15396

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

RS 3.149,90 (un)1 / 1 24 RS 3.149,90 R$ 75.597,60

Preço Compras

Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

MUNICÍPIO DE ERVAL VELHO / CINIOÜ - MUNÍCIPIO DE ERVAL VELHO1 82939422000191- 03/03/2025 RS 3.149.90

1-000017/2025

V'aIor Unitário RS 3.149,90

Mediana dos Preços Obtidos: RS 3.149,90 Média dos Preços Obtidos; RS 3.149,90

Item 3: Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2.50 x 2,00 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro espessura

mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

1/1 24 RS 3.340,00 (un) RS 80.160,00R$ 3.340,00

B<kui [a

5 Relatório gerado no dia 10/03/202S 08:17:40 (IP: 167.250.44.146)

S Código Validação: 2NVi%2l8kVpvMQmlWavOumGxgPP8tij4VBskez6yH27g YqHlJ8nPtm6WA%3d%3d
^ iuip.//www.bancodeprecos.corri.Dr/Ceili(icadoAulenticidnüe'’token=2NVi%252f8kVpwvlOmlWauOvmGxgPP8hj4VBske26gh27qYqHU8nPim6WA%2 53d%253d 1/6Sl
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Data

Licitação

Preço

Público
Órgão Público Identificação Preço

R$ 3.340.00PMDESINIMBU 81700-20- 21/06/20241

2024-PCE

Valor Unitário R$3.340,00

Mediana dus Preços Obtidos: RS 3.340,00 Média dos Preços Obtidos: RS 3.340,00

Item 4: Aduela de concreto armado pré-inoldado com seção transversal fechada de 2,.30 x 2,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro espessura

mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

PREÇOS/

PROPO.STAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTAL

24 RS 4.950,00 (un) R$ 4.950,00 R$ 118.800,001 /1

Preço Compras

Governameniais

Data

Licitação
Orgão Público Identificação Preço

MUNICÍPIO DE POMERODE1 8310225I00Ü1Ü4- 23/10/2024 R$4.950,00

1-000125/2024

Valor Unitário RS 4.950,no

Mediana dos Preços üblidos: RS 4.950,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 4.950,00

Valor Global: R$ 375.357,60

Detalhamento dos Itens

Item 1: Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,00 x 1,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro

espessura mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

Preço Estimado: R$ 2,100.00 (un) Percentual: - Preço H.stimado Çalciilailo: R$ 2.100,00 Média dos Preços Obtidas: R$ 2.100,00

Quantidade Descrição Observação

48 Unidades Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,00 x 1,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro

pessura mínima da.s paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396, previsão de aterro sobre a adu

eia de 0,50 a 2,00 metros e classe de trafego de T B 45T.

es

Pi-eço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Ari. .í'rfn IN 65 de 07 de Julho de 2021 (l.ei n° 14.1.13)

RS 2.100,00

a

Órgão:

Objeto:

município de BALNEARIO de PICARRAS Data: 22/03/2024 14:41

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM

FORNECIMENTO DE ARTEFATOS DE CONCRETO E GALERIAS PRÉ-

MOLDADAS

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/llem:

83102335000148-1-000056/2024

Descrição: ADUELA' GALERIA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO

RETANGULAR INTERNA DE 2,00 X 1.50 M (L X A), MISULA DE 20 X 20 CM, C

= 1.00 M, ESPESSURA MIN = 15 CM.TB-45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA -

ADUELA/GALERIA PRE-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SECAO

RETANGULAR INTERNA DE 2,00 X 1,50 M(l, X A), MISULA DE 20 X 20 CM. C =

1.00 M, ESPESSURA MIN = 15 CM. TB-4;5 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA

1/32

Ata: N/A

Homologação: 09/04/2024 00:00

Fonte: hilps;//www.gov.br/pncp/p(-br

Quantidade: 50

Unidade; UNIDADE (UN)

UF: SC

IQ

E Relatório gerado no dia 10/03/2025 08:17:40 (IP; 167.250.44.146)

3 Código Validação: 2NVi%2f8kVpvMQmlWavOvinGxgPP8hj4VBskez6gnz7q YqHU8nPim6WA%3d%3d
^ '«lp:'Mww.bancodeprecos.com.br/CenilicadoAuientic.dade’>loken=2NVi%252t8kVpvMQmlWavOvmGxgPP8hi4VBske26ghz7qYqHU8nPtm6WA%253d%253d 2/6
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Ra;;ão Socidl do Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

8Ü.738.016/ÜÜ01-35

●VHNCEDOR*

ari>:fai'üs de cimento raimondi i.tda R$2.1ÜÜ,00

Marca: Marca nâo informada

Fabricante: Fabricante não informado

Cidade:

liajaí

Estado: Endereço:

ROD ANTONIO HEIL, 10900SC

Item 2: Aduela de concreto armado pré-moldado cum seção transversal fechada de 2,50 x 1,50 metros, coniprimeiiio mínimo da célula de 1,00 metro

espessura mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR15396

Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 3.149,90Preço Estimado: R$ 3.149,90 (un) Média dos Preços Obtidos: RS 3.149.90

Quantidade Descrição Observação

Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,50 x 1.50 melros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro es

pessura minima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea cm conformidade com NBR 15396, previsão de aterro sobre a adu

ela de 0,50 a 2,00 metros e classe de trafego de TB 45T.

24 Unidades

Preço (Compras Governamentais) 1; Mediana das Propostas Finais

Inc. I An. 5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei 14.133;

RS 3.149,90

município de ERVAl. VELHO / CINIÜÜ - MUNICÍPIO DE EHVAI. VELHOÓrgão:

Objeto:

Data; 03/03/2025 08:00

Aquisição de tubos de concreto para reforma, manutenção e ampliação das redes de

drenagem do Município de Erval Velho, nos termos e condições descritos e especificados

no Anexo II - Termo de Referência deste edital,

Aduela de Concreto armado 2.00m \ 2.00m x l.Oüm - Aduela de Concreto armado

2.0Üm X 2.00m x l.üOm

Modalidade; Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lole/ltem:

82939422000191-1-000017/2025

Descrição:
1/6

Ala: N/A

Homologação:

Fonte:

03/03/2025 00:00

https://%vww.gov.br/pncp/pi-br

Quantidade; 50

Unidade: Unidades

UF: SC

Ra7.no Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

54.0IU.53I/000I-94

●VENCEDOR*

lubos Boesing Ltda RS 3.149,90

Marca:

Fabricante: Fabricante não informado

Modelo:

Endereço:

Item 3; Aduela de concreto armado pré-moldado cora seção transversal fechada de 2,50 x 2.00 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro,

espessura minima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

Preço Estimado: RS 3.340,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Cakitlado: RS 3.340,00 Média dos Preços Obtidos: RS 3.340,00

Quantidade Descrição Observação

24 Unidades Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2.50 x 2,00 meiius, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro es

pessura mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho.'fêmea em conformidade com NBR 15396, previsão de aterro sobre a adu

ela de 0,50 a 2,00 metros e classe de trafego de TB 45T.

Preço (üutros Entes Públicos) I: Mediana das ProposMs Finais

Inc. II An. 5° do IN 65 de 07de/uíhocfe 2021 (Lei n“ ia.J33}

RS 3.340,00

Relatório gerado no dia 10/03/2025 08:17:40 (IP: 167.250.44.146)

Codigo Validação: 2NVi%2f8kVpwMQmlWavOvmGxgPP8hj4VBskez6gnz7qYqH U8iiPtm6WA%3d%3d
http://wvAv.bancodeprecos.com.br/CeniticadoAutemicidade7token-2NVi%252r8kVpwviQmlWavOvinGxgPPahi4VBskez6gli27QYqHU8nPtmeWA%253d% 253d 3/6
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órgão: PM DF. SINIMBU Data: 21/06/2024 üü;0ü

Registro de Pregos para eventual e futura aquisição de tubos de concreto, galerias de

concreto e bloqueies de concreto, conforme especificações constantes do Termo de

Referência - ANF.XO 1, parte integrante deste edital.

ADUELA/ GALERIA DE CONCRETO PRÉ MOI.DADA ARMADA COM

DIMENSÕES INTERNAS DE 2,ÜÜ X 2,50 X 1,00, MISULAS DE 15 X 15,

ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 15 CM PARA CARGA DE 45

TONELADAS, CONCRETO FCK 30 MPA, COM ENCAIXE MACHO E FÊMEA, Hüinologação:

ATERRO ENTRE 1,Ü0M E 2,üüM, PR - ADUEL/V GALERIA DE CONCRETO PRÉ

MOLDADA ARMADA COM DIMENSÕES INTERNAS DE 2,00 X 2,50 X 1,00,

MISULAS DE 15 X 15, ESPESSURA MÍNIMA DE PAREDE DE 15 CM PARA

CARGA DE 45 TONELADAS, CONCRETO FCK 30 MPA. CQM ENCAIXE MACHO

E FÉMFA, AFERRO ENTRE I,00M E 2,00M, PRODU/.IDA DE ACORDO COM A

NBR 1539G

Objeto: Modalidade: Pregão Lei 14.133 Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 81700-26-2024-PCE

Descrição;
Lote/llem: l/I

Ala: N/A

02/07/2024 00:00

htfps://porial.ice.rs.gov.br/aplicprod/r?

p=50500:3;:;NO:::

Fonte:

Quantidade: 100

Unidade: UN

UF: RS

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

09.140.305/0001-73

●VENCEDOR*

TUBOSSINOS TUBOS DE CONCRETO PARA SANEAMENTO EIRELl R$ 3.340,00

Marca:

Fabricante: Fabricance não informado

Modelo:

Estado: Cidade: Endereço;

R VEREADOR ANTONTO RODRIGUES DA
RS Portão

ROSA.32S8

Item 4: Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,50 x 2,50 metros, comprimento mínimo da célula de 1,00 metro

espessura mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396

Preço Estimado: RS 4.950,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculada: RS 4.950,00 Média dos Preços Obtidos: RS 4.950,00

Quantidade Descrição Observação

Aduela de concreto armado pré-moldado com seção transversal fechada de 2,50 x 2,50 metros, comprimento minimo da célula de 1,00 metro es

pessura mínima das paredes de 15,00 centímetros, encaixe tipo macho/fêmea em conformidade com NBR 15396, previsão de aterro sobre a adu

ela de 0,50 a 2,00 metros c classe de trafego de TB 45T.

24 Unidades

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

/m. I An. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 íLei n" IJ.I.l.J)

RS 4.950,00

Órgão:

Objeto:

MUNICÍPIO DE POMERODE

AQUISIÇAü DE GALERIAS PRE-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO

(ADUELAS) A SEREM UTILIZADAS NAS OBRAS E MANUTENÇÕES

EXECUTADAS PELO MUNICÍPIO DE POMERODE, CÜNFOR.ME DISPOSIÇÕES

CONSTANTES NO EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS ANEXOS,

ADUELA / GALERIA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO ARMADO, SEÇÃO

QUADRADA INTERNA DE 2,50 X 2,50 M (L X A), MÍSULA DE 20 X 20 CM, C =

1,00 M, ESPESSURA MÍN. = 15 CM, TB-45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA.

INCLUSO O TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA. - ADUELA / GALERIA

PRÉ-MOI.DAÜA DE CONCRE TO ARMADO. SF.ÇAO QUADR.ADA INTERNA DF,

2,5ü X 2.50 M (L X A), MÍSUI.A DE 20 X 20 CM. C - l.UÜ M, ESPESSURA MÍN. =

15 CM. TB-45 E FCK DO CONCRETO = 30 MPA. INCLUSO O TRANSPOR TE,

CARGA E DESCARGA,

Data: 23/10/2024 07:59

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/Item;

83102251ÜUÜ104-1 -000125/2Ü24

1/3

De.scriçào:
Ala: N/A

Homologação:

Fonte:

04/11/2024 00:00

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 36

Unidade: UNIDADE (UNIDADE)

UF: SC

10

® Relatório gerado no dia 10/03/2025 08:17:40 (IP: 167.250.44.146)

Código Validação: 2NVi%2l8kVpwvtQmlWavOvinGxgPP8h|4VBskez6ghz7qYqHU8nPim6WA%3cí%3d

^ nt«j:/\wiw.bancodeprecos.com.br/CertiticadoAuteniicidade':>lok en=2NVi«íi252fBkVpwviQmlWavOvmGxgPP8n!4VBske26ghz7qYqHU8nPtm6WA%253d%253di 4/6



Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

14.574.G7I/Ü0OI-70

●VENCEDOR*

ROVER PRK-MOI.DADOS LTDA R$ 4.950,üü

Marca:

Fabricante: Fabricante não informado

Modelo:

Estada; Cidade:

Balsa Nova

Endereço:

AV DAS INDUSTRIAS, 1042PR

m
4 Relatório gerado no dia 10/03/2025 08:17:40 (IP: 167.250.44.146)

Código Validação; 2NVi4t2l8kVpwvtQmlWavOvmGxgPP8h|4VBskez6gha7qVqHU8nPim6WA%3d%3d
mip;/wvMi.bar>codeorecos.com.bt/Ceili(icadoAuieniicidade'’token: 2NVi%252l0kVpwviOmlWavCvmGx9PP8h|4VBske26ghz7qYqHU8nPtm6WA%253d%253d

'i
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma ^lu^o tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em l,eis vigentes. Instruções

Normativas. Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, pur reunir diversas fontes governainemais cumplemeiiiares e sites

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte c, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
efícaz. >

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 ● Portal Nacional de Contratações Públicas

https://www.gov.br/pncp/pt-br

Dato: 10/03/2025 08:00:34

Acessar a fonte aqui

2 ● Ti'ibunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul

https://portal.lce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:3:::NO:::

Dota; 10/03/2025 OS;02;50

Acessar a fonte ^ui

Relatório gerado no dia 10/03/2025 08:17:40 (IP: 167.250.44,146)
Código Validação: 2NVi%2f8l<Vpw«tQmlWavOvmGxgPP8hj4Veskez6ghz7qYqHU8iiPim6WA%3d%3d
hiip í/www.bancodeprecos.com.l)i/CertificadoAuiemiciüade'>token=2NVi%252f8kVpwviQmlWavOvmG«gPP8hj4VBskez6ghz7qYqHU8nPiin6WA%253d %2S3d 6/6



\
TABELA cAmPARATÍVA DE VALOR

TUBO

FORTE

FABRICA DE

ARTEFATOS

OUTROS

MUNICÍPIOS

BANCO DEITEM MICEMETAL MÉDIAQTD VALOR TOTAL
PREÇOS

1 R$2.700.00 R$5.200,00 R$3.100,00 R$4.059.83 R$3.764,9648 R$180,717,96
2 R$3.700,00 R$6.200,00 R$4.120,00 R$4.572,44 24 R$4.648,11 R$111.554.64
3 R$2,950,00 R$7.300,00 R$3.140,00 R$3.750,00 R$5.987,23 24 R$4,625,45 R$111.010,70
4 R$4.300,00 R$8.500,00 R$4.720,00 R$5,000,00 R$6.889,41 24 R$5.881.88 R$141.165,17

VALOR TOTAL: R$544,448,47

EMPRESAS

Empresa 01: DERIVADOS DE CIMENTO TUBOFORTE LTDA-CNPJ: 79.847.687/0001-55;
Empresa 02: FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO EVANGELISTA LTDA - CNPJ: 77.092 799/0001-18
Empresa 03: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - CNPJ: 75.981.993/0007-14:

OUTRAS PESQUISAS

Ata de Registro de Preços 026/2024 - Pregão Eietrônico 005/2024 - Prefeitura Municipal de Peritiba~SC
Contrato 156/2024 - Pregão Eletrônico 011/2024 - Prefeitura Municipaíde Araranguá-SC.
Banco de Preços.

VALOR TOTAL: R$ (),

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO:

-a



município de planaltojcsss'^

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) T555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

-A ●

município de

PLANALTO

Planalto, 07 de março de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarrnente para a autorização solicitada para o

registro de preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização das
secretarias do Município de Planalto - PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente

L Ò\Z.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

0000“R



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

E-mail: planalto(^planalto.pr.gov.br
Praça São Fiancisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Uiui

município de

PLANALTO

Planalto, 10 de março de 2025.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção a solicitação para o registro de preços visando a

aquisição de aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de

Planalto - PR, expedido por Vossa Excelência na data de 07/03/2025, vimos por

meio deste, informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as

características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas

no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado por todos os secretários municipais

deste município, no valor total de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta

e oito reais e noventa e seis centavos). Sendo que o pagamento será efetuado

através das Dotações Orçamentárias;

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Destinação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

Cordialmente,

i.‘ryx^^

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

009059



í refeítura Municipal de Planalto - 2025

Saldo das contas de despesa

Calculado em: 10/03/2025
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ÓrgSo/ Uridaete f Projeto cu AtivicJade / Corta de (tepesa/ Fonte de recurso { F. PADRAO/ ORIG/ APL/ DES/ DET ) Valer ajlaizado Valor atualizado Liquido empertiado Saldo atial

05 Secretaria de Otras e Serviços Urüanos

1tS Depaianer^deObr»

15452.1S01.1052 Pavimotação Urbana

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

00620

930000,00

63aooaoo

150000,00

930.000,00

630.000.00

150.000,00

2MJ0^.27

241.706,60

144.593,35

665.950,73

368.293.32

5.406.65

E CDOOO 0000/01/07/OOAX) RecirsosOrdivários (Livres)

15 5121501.1051 Saneamenfô Bésio)

3.3.90,30.0000 MATERIALDECONSUMO

E 00000 OQOCr01/07/OCrCO R0CusosOrdná-ics(Uvres)

16 482.1601.1054 CoTslriçâo de Núcleos Hatítaciorss

3.3.90.30.CO.00 MATERIALDECONSUMO

150.000.00 150.000,00 144 593,35 5.405,65

4saoo(Loo 450.000,00 97.113,33 352666,67

0C85O 450.000.00

3aooo.oo

9711333 352.886,67460 000,00

30.000,00 3aooo,oo0,00

00730

116 O^iertamento cB Serviços Urbanos

154621501.^3 MamierçáDdos Serviços Urbanos

33.90.30.00.00 MATERI/M. OE CONSUMO

00690

E OOCOO 0000/01/07/00/00 Racirsos Ordnários (Livres) 30 000. CD 30.000.00 0.00 3O0CD.00

3oaooa,oo

3oaooaoo

306.000.00

300.000,00

2234259

2234259

277.657,41

277.657/11

E 00000 OOOO/O1AD7/0O/CO Recirsos Ordnários (Uvres) 300.000,00 22.34259 277.^7.41300 000.00

06 Secretaria de Serviços RddcMeríos

119 O^^srtanerdo de MéqUnas e Egripenientos

26.78226012C67 Maxtençã? dos Serviços Rodoviários

3.3.S0.3OCO.00 MATERIALDECONSUMO

E COOOO 0000«1/07/ci0«) Raci/sos Ordná-ios (üvres)

120 Departamer^dsPisoadizaçáotB Estradas

26 782.2601.1G66 Pavmeniaçãoe Resi^eçâo ds Estradas Muncipas

3.390.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E COOOO OCDOA)l/07/C0A!D Recirsos Ordnários (Uvres)

541/fTO,81

378.947,62

378.947,62

i.'reaooo,flo

i.ooaooo,oo

i.ooaooo.oo

i.reaooo,oo

looaooo.oo

1.000000,00

1.208.62219

621.05238

821.05238

00980 1.000.000,00 1.000.000,00 378.947.62 621.05238

750000,00

mooaoo

750.000,00

7SIOOO.OO

162523,19

162.523,19

567.476,81

587.476,81

01060 750000,00 760.000,00 162.52319 687.476,81

Total Geral 2680.000,00 2680.000,00 805.520,08 1.87A47292

Critérios de seleção

Daladocâculo' 10/03/2025

Orgãoenfre C^e06

Natureza de despesa entre: 3.390.30.CD.0O e 3 3 90.30.00.00
Fcnle de recurso ertf e. OOOOO e 00000

r:^

Emiticto por. JONES ROBERTO KINNER. na versão 5536 p

E- Grupo (fe forte do eíEfcicio/EA - Grupo [fetorte de eerciciosaiteriores

10433/2025 14:40:29
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N’’ /2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025

DATA DA REALIZAÇÃO; ..../ /2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O município de PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São
Francisco de Assis n° 1583 Planalto - Paraná, por intermédio do

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços visando a aquisição de aduelas

de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR, conforme

centro

segue:

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2025 às OShOOmIn

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federai n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581

de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações
aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025,

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro
de 2025.

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
E DA SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.compras.qov.br.

1.1.

5 PágiQa 1
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
de 2025 às OShOOmin, no site www.compras.qov.br. nos termos das

condições descritas neste Edital.

1.2.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o Registro de Preços visando a aquisição de

aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR.

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitac oes/.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

no Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto
ao Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@pianalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às

11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas

pela Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o
atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste

registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
em que os licitantes apresentarão

Página 2
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser

protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico www.compras.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto

licitacao@planalto.pr.qov.br.

PR ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:

4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de

licitação e dos anexos.

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.4.1.3

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela

comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.1.5

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,

representa e possui poderes de representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimento s solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à

Página 3
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Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR
e-mailencaminhadas deatravés

licitacao@planalto.pr.qov.br.

endereço eletrônico;ou no

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

5 DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas

e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de
26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à

alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

2021

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123

de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

para o agricultor familiar. 0 produtor rural pessoa física e para o

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País. se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de

2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio www.compras.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Página 5
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6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados juno aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão togo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

7 DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

acesso e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

Página 6
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7“, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021.

em

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5 Página 7



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO pE
PLANALTO

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital

e seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da

prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o

Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro

na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital,
https://www.qov.br/compras/pt-br.

8

8.1 , ocorrera

no sítio
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes

ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico

(“Chat").

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em

razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos,

sem prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no
sítio https://\AAAAA/.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat",

os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da
sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”,

conforme procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n°

73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°,

9° e 11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
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comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a

competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a

pronta identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta

de inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados

valores ou percentuais simbólicos ou Irrisórios, claramente incompatíveis com os

praticados pelo mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta,

esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e

registrado no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto

no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de

pleitear qualquer alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.
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8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequívei.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequívei por parte do Pregoeiro não retira

da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo

de R$ 10,00 (dez reais).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a

licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado

para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exciusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE

REFERÊNCIA ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO

ANEXO I DESTE EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO
LANCE

9

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de

preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último

lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacaoí5)planalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar
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da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço

completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-

mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos

ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta,
ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
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b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade

com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários

ofertados, que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela
do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações

e a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente

cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para

tanto, 0 disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste
edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes

aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes

deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências,

observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §
1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto

no item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

Página 13



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em;

10.4.1.1

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de

10.4.1.2

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM

n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

vvww.portaldoempreendedor.gov.br;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI; Certificado da

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEI RA
consistirá em;

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz

e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.2.1 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

consistirá em;
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10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal

10.4.3.3

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a

Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda:

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

10.4.3.4

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

10.4.3.4.1

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Caso o licitante seja considei ado isento dos tributos estaduais relacionados

10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

10.4.3.6

de Tempo de Serviço (FGTS):

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia

10.4.3.7

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

fCNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.°

123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os

demais requisitos do Editai, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas

sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90
da Lei n° 14.133/21 sendo facultado à Administração convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a

licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto

licitado pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais),

e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro

milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos

balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item
8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.4.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.4.10 HABILITAÇAO TÉCNICA

10.4.10.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1(um), expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente

forneceu os produtos pertinente e compatível ao objeto da presente licitação.

10.4.10.2 Indicação do Responsável Técnico pelo produto, através de declaração da
Proponente.

10.4.10.3 Certidão de registro da licitante junto ao Conselho de Classe Regional a que
estiver registrado - CREA e/ou CAU, DA LICITANTE, através da certidão de registro

fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que estiver registrado.

10.4.10.4 Certidão de registro do responsável técnico junto ao Conselho de Classe

Regional a que estiver registrado - CREA e/ou CAU, DO RESPONSÁVEL TÉCNICO,
através da certidão de registro fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que estiver
registrado.

10.4.10.5 Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro

ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico e a proponente.

I Página 16
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10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
os documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download

o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento

da proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitaçáo:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°

14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por
ele encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do

item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a

1 Página 17
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licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do
sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a
documento solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz),

lil - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas
nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente
exclusão do processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo,
sob as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento

e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus

respectivos anexos.

.3,
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11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

as mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN

n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

no

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
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13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qua! poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados

sítio eletrônico https://ww\A/.planalto.pr.qov.br/.

no

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

y Página 20
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licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade
da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.1.3A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS

16.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado.

16.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da obra

ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,

prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,
independentemente da quantidade solicitada.

no

16.3. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
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secretaria.

16.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

16.5. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

16.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos,

imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando

rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger seus

conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

17 DAS Obrigações

São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido:

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.1.

17.2. São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto.

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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17.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o

objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

17.2.8 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

17.2.9Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

17.2.10 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam

suas obrigações.
17.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil,

cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos).
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18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de recursos livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programátíca Destinação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

19 DA REVISÃO DE PREÇOS

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se

justifica nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro

serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do
pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão

do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

e a

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
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itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período

de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta
do orçamento a que essa se referir.

ou

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /
CONTRATO

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE

CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo IV
e V deste Edital.

20.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato
convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1.

assinatura do instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-ia

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

para
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(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito á contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (direior, sócio da empresa ou procurados), mediante

apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,
e cédula de identidade do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida
e o sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,

sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as
sanções referidas no item 21.1.

na hipótese de aceitarem a convocação e

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

ou

sem
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seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b", “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, ‘T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
ÍV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°
da Lei n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre
valor total do contrato.

o

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14 133
de 2021).

no prazo
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21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa nâo

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados

da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, obsevados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

ou em

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

aos seus

Página 28

M0088



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(g)planalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Un.l'»-

MUNICÍPIO DE

PLANALTO
ni.ii I iiit

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de liuitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará

nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

na

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse
público ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
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22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometera aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos

os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da

instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento

acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR) para
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emissão dos documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

25.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

25.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

25.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciai para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do piano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

25.6 Fiscalização

25.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

25.6.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

25.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

25.6.4. Caso ocorra descumprimenío das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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25.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

25.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

25.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

25.7 Gestor do Contrato:

25.7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

25.7.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.

25.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

25.7.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatóho da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

25.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
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25.7.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

25.7.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

26.8 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n“14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO; Caria Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

25.9 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios

www.diariomunicipal.com.br/amp/. e no Portal de Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

do Paraná através do endereço eletrônico

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e

não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais

deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.
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26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem

enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável

pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela

apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente

disposto em contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação
por razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade
insanável, nos termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n'’14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http;//www.comprasgovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de

Licitações do Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais,

todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler

e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato
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(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município
de Planalto, quanto do emissor.

nao

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superiora 10min (dez minutos),
no mínimoa sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido

24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo
próprio no sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema Compras.gov que impeça a realização do certame na data
e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida

dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

para o primeiro

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE

NO EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO
EDITAL.
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26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão

serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos;

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento:

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada:

Modelo de Ata de Registro de Preços;
Modelo de Minuta de Contrato.

ANEXO IV

ANEXO V

Planalto - PR de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Serviços
Rodoviários.

2. OBJETO:

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização das
secretarias do Município de Planalto - PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:

4.1. As aduelas serão utilizados para manutenção de pontes, construção de bueiros
novos, recuperação de bueiros quebrados, nas estradas vicinais do Município
possíveis locais de esgotamento de águas no setor urbano, serão utilizados na

recuperação e conservação de estradas municipais, como melhoria na drenagem,
direcionando as águas para fora da pista de rolamento, evitando infiltração e erosão
durante o período chuvoso, para que não ocorra obstrução nesses pontos, fazendo com

que a utilização das estradas ocorra com segurança e boa trafegabilidade durante todo
o ano.

4.2. A aquisição é necessária para que possamos propor o pleno desenvolvimento de

nossos espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das

áreas em questão, visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.

5. DA MODALIDADE

5.1, A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.qov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:
I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

e em

T
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IV - leilão:

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra

na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,
com 0 modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais).

5.6. A escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP), é a mais viável, pois possui

características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência

de facultatividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a

discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar

despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

suas

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR

UNIT. T

i VALOR

iTOTAL
01 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

12 UN R$2.633.33 R$31.599,96

02 Aduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

6 UN R$3.656,63 R$21.939,78

;)
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03 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

24 UN R$3.295,00 R$79.080,00

04 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

6 UN R$4.742,50 R$28.455,00

AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM OBJETO QTD UNiD VALOR

UNIX.

VALOR

TOTAL

05 Aduela de concreto armado pré-
moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

Aduela de concreto armado

moldado com seção

fechada de 2,50 x 1,50 metros,
comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

36 R$2.633,33 R$94.799,88UN

06 pré-

transversal

18 UN R$3.656,63 R$65.819,34
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macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e ciasse

de trafego de TB 45T.

07 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo
macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

18 R$4.742,50UN R$85.365,00

7. VALOR

7.1.0 custo total estimado é de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta e oito
reais e noventa e seis centavos).

7.2. Para basilar o valor de lançamento deste processo, utilizou-se pesquisa

fornecedores, atas e contratos da Administração Pública feitas no último ano e Banco de

Preços.

7.2.1. A análise dos itens foi realizada individualmente, conforme tabela comparativa
anexo, sendo desconsiderado o valor com maior discrepância.

com

em

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A aquisição do objeto presente neste Estudo Técnico Preliminar é para dar

continuidade aos serviços prestados pelo Município.
Com a solução ora em debate, espera-se atender a demanda da municipalidade,

melhorando a qualidade do escoamento das águas e trafegabilidade gerando

economicidade para administração e beneficiando a população em geral.

Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de

licitação, observando sempre a busca pela melhor qualidade e o menor desembolso,

através de um procedimento formal de disputa. Por fim, na forma proposta de aquisição
mais vantajosa para a Administração Pública.

9. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS;
9.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
especificações usuais de mercado.

9.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no locai da obra

ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,

8.

8.1.

8.2.

8.3.

por meio de
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no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,

independentemente da quantidade solicitada.

9.3. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
secretaria.

9.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

9.5. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

9.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos, imperfeições
e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando rigorosamente as

características especificadas, adequadas para proteger seus conteúdos contra danos

durante o transporte até o local de entrega.

10. Obrigações da contratante;

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

seus anexos e sua proposta

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos
11.5. Comunicar à Contratante

com os

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

no
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previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,
sempre que solicitado;

11.10.Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

11.11.Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

ser

suas

assumindo

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo
de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

com as

12.6. Fiscalização
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12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como
responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos de recursos do

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte
dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

Planalto - PR, 06 de março de 2025.

Amauri Machado de Mello

Chefia de Gabinete

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° . ..72025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

A empresa

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

representada por

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e

, neste ato

(endereço),

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°

/2025 em epígrafe que tem por objeto Registro de Preços visando a aquisição de
aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR,
conforme segue:

cargo. RG CPF

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

1 XX R$XX XX XX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da

abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na
estabelecidas neste edital e seus anexos.

plena aceitação das condições

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização
das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Ao pregoelro e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72025

Pelo presente instrumento, a empresa
sede na

que:

CNPJ n° com

através de seu representante legal infra-assinado,

{ ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penai, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta
situação.

Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, nâo empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum

órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder
público.

3)

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário

e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal

Portador(a) do RG sobda empresa é o(a) Sr.(a)
n° e CPF n°

cuja
função/cargo

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro
de Preços/contrato.

(sócioe

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado
seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ( )(

para o

)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado
como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)	
CPF/MF sob n.° ^
execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
/2025 e todos os atos

seus

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO:

utilização das secretarias do Município de Planalto - PR.

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n® 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei
Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais r\° 5581
de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do
Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das propostas apresentada
PREGÃO ELETRÔNICO n° /2024 por deliberação da Pregoeira, devidamente

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

Aos dias do mês de

no

resolveem

sediada na

, inscrita no CNPJ sob o n°
, na cidade de

, Estado do

Inscrição Estadual sob o n°
e

doravante designada DETENTORA DA
ATA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr.

portador do RG n° e do CPF n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando- a aquisição de
aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR,
para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de
Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital
1.2. Descrição:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

1 PágiriaAi
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VALOR TOTAL DA ATA = (

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado
intermédio de instrumento contratual

por

emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no arí. 95 da
Lei Federal n® 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme
disposto no Art. 84 da Lei n'^14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo
único do Art. 84 da Lei nM4.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da obra
ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,

compraprazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de
independentemente da quantidade solicitada.

3.2. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
secretaria.

no

3.3. As entregas poderão eventualmente
municipalidade.

ser suspensas ou alteradas, a critério desta

3.4. As despesas com transporte, fretes, bem I

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

3.5. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos

como, qualquer outra relacionada à

imperfeições
e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando rigorosamente as
características especificadas, adequadas para proteger seus conteúdos contra danos

durante o transporte até o local de entrega.
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CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA E

CONTRATANTE

4.1. Cabe à Detentora da Ata:

4.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de

reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de objetos
fora da especificação, operação de transporte
indevidos, ou quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros,
não suprimindo e nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da
Fiscalização.

4.1.2. A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos

aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos
operados por seu pessoal.

4.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

armazenagem e reabastecimento

causados

4.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante

ao

pneus, manutenção dos veículos, materiais
e equipamentos correrão pôr conta da Detentora da Ata
referentes aos seguros, bem

assim como as despesas

como quaisquer danos causados a terceiros, correndo
ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
contrato.

4.1.5. Assumir todos
os gastos e despesas que se fizerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.
4.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
4.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão

execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo á Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou (ucros cessantes
decorrentes.

cause ao

em decorrência da

4.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;
4.2. Cabe à Contratante;

4.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato do Edital e
seus Anexos.

4.2.2. Exigir o cumprimento de todas

acordo com as cláusulas contratuais
as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
e os termos de sua proposta;

1
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4.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições

no curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais
irregularidades;

4.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato:

4.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas,

em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

4.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela Detentora da Ata;

as

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela
5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n° 14.133/2021.

para a

mesma.

5.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:
5.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitidas
76.460.526/0001-16.

5.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJao:
n'

5.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

5.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
5.2.3.2. O número da Ata número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número
do empenho:

5.2.3.3. Número do item e descrição do produto:
5.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente

precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços;

5.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de
apresentação e valor total.

5.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA

ser

DA ATA.

5.3. Poderá a Prefeitura sustar 0 pagamento de qualquer fatura no caso de
inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,
recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n“ 14.133/2021.
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5.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação
ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação
orçamentária:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática

05.116.15.452.1501.2053

Õ6.120.26.782.2601.1066

Destinação de recurso
00890 3.3.90.30.00.00.00000

01060 3.3.0.30.00.00.00000

5.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá
a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
natureza.

mesma

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. Caberá ao(a) Sr(a) portador(a) do R.G. n
no CPF/MF sob o n°

e inscrito(a)
representante da DETENTORA DA ATA, a

responsabilizar-se por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)
6.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas
para sua realização.

6.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

6.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem
como atestar a execução do objeto.
6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art 120 da Lei
n° 14.133/21.

6.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,

e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos
mes

, determinando

o que for necessáno à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.5. Ficam credenciados pela Administração do Municípi
Registro de Preços, bem

para fiscalização da Ata de

prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária o servidor Leonir Bianchi, para junto ao representante da detentora da Ata,
solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas

O

as
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quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial á
Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá

ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
Detentora da Ata.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito,

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.
7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores
praticados pelo mercado.

7.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

7.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.
7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado

ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação
que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde

que atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo
fornecedor signatário desta ata de registro de preços;
II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário
desta ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio
de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

7.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço
serão do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do
contrato a análise e deliberação a respeito do pedido.
7.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,
sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e neste edital.
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7.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal

poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou

dos serviços, pelo preço registrado na ata.

7.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

7.8. Caso 0 fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro
de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
7.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou
inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços
atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

7.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá procederá
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para
a satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA OITAVA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO
8.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco,
ou pelo IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II — Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.
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8.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

8.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar

defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado

que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contraio;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

ou

sem

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.n

9.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 §2° da Lei
n° 14.133, de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

c" e “d” do subitem acima deste Contrato

imposição de penalidade mais grave (art. 156,

alíneas “b
sempre que na o se justificar a

4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem
alíneas

como nas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 §5° da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona. a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°
da Lei n° 14.133, de 2021).

9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art 157 da Lei n° 14 133
de 2021).

9.6. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

9.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judiciai, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 § 1° da Lei n® 14 133 de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE'

ser

pena e a
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilicitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
9.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).
9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21

normas e

e, nesse caso

as

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
10.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n“ 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

na

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação
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competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

11.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços
devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico

forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias
após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

11.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art.

92, do mesmo diploma legal.

11.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n°
da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que
não contrariar as presentes disposições.

11.5, A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n°

11.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor , Prefeito Municipal do Município de

qualificado preambularmente, representando a Detentora da

na

/2025 e a proposta da detentora

72025

Planalto e pelo Sr. ■
Ata e testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO
12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimi^das administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado

com

que seja.

Planalto de de 2025.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

OBJETO:

utilização das secretarias do Município de Planalto - PR

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE

PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e

abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob o n° ,

com sede na cidade de

portador do CPF n°	

sujeitas as normas da Lei 14.133/2021

inscrita no

neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,
doravante designada CONTRATADA, estando as partes

- -1 e suas alterações subsequentes, ajustam
presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico

/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente termo é Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de

concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR

0

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados

o

72025, a proposta da

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°
princípios inerentes aos contratos administrativos.

e de

72025, aplicando-se, ainda os
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO
concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a
CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que
comprove o pedido de reequilíbrio.

para mais

1) Para mais
ou

2)

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

e o

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em
consequência de altos descontos com

posteriormente buscar via revisão do
o intuito único de ganhar a licitação e

preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo
Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor
arrematado, sob pena de rescisão do contrato
administrativas previstas em lei e no edital.

e aplicação das penalidades

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas
a cada mês,

as notas fiscais e
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demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores{es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se
como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,
será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens
de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO -

efeito retroativo.
O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma

menos

para a realização de

a Administração deverá comprovar a
queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações
de preços de mercado.

reequilíbrio econômico do contrato para

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a
vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data
limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substituí-lo.

no contrato

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL
e após 0 recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação
ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

em especial

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente reguiarizada nos seus aspectos
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formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemeníe de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário
de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
o presente edital, são oriundos do Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado
entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta
da seguinte dotação;

DOTAÇOES

Conta da despesa

’^0890"
Funcionai programátíca Destinaçâo de recurso
05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

PARAGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá
ainda, manter durante toda

a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante
serão reajustados.

a vigência do contrato, os valores registrados não
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

- Somente serão analisados os pedidos de
para a

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO- A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma
parcelada no local da obra ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do
Município de Planalto - PR no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação
de compra, independentemente da quantidade solicitada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O local de entrega será repassado por meio da solicitação
de compra emitido pela secretaria.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As entregas poderão eventualmente
alteradas, a critério desta municipalidade.

PARÁGRAFO QUARTO - As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra
relacionada à entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de
defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade

observando rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger
seus conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contados a partir da assinatura do

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES
CONTRATADA:

ser suspensas ou

mesmo, podendo ser prorrogado nas formas da lei.

DA
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições
conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, procedência e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar à Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SEXTO - Manter, durante toda .
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
qualificação exigidas na licitação;

a execução do contrato

as condições de habilitação e

em

PARÁGRAFO SÉTIMO - Responder, integralmente por perdas e danos que vier a
causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
sua ou de seus prepostos. independentemente de outras cominações contratuais ou
legais a que estiver sujeita;

PARAGRAFO OITAVO - O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO NONO - Apresentar documentos
objetos fornecidos, sempre que solicitado;

em

que comprovem a procedência dos

PARÁGRAFO DÉCIMO - Assumir os onus e responsabilidades pelo recolhimento de
todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre
O objeto deste Termo de Referência'

Página 65

WÍ11J5



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO pE
PLANALTO

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas

contratuais que definam suas obrigações.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do

objeto, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à

entrega e a montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE;

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição
se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela
Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando
medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de

racional da água, cu]o(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das
mudanças de comportamento.

consumo e uso

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência á aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem
eficiência energética e redução de consumo.

PARAGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes
á redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas
ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,
crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores
quadro da empresa.

as normas

no
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PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços
inclusive os potenciaimente poluidores, tais

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo
tecnológico.

na

os

pilhas, baterias, lâmpadascomo

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam
constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva
agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte
armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante
a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;
a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, l::_.

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

, como;

usar
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CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA;
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° ,/2025 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacíonal,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

0 CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE

0 material, sempre que julgar

os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas
do Pregão Eletrônico n° /2025, durante a vigência do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste
Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na
forma e prazo estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa,
de 2021, o contratado que;

no Edital

nos termos da Lei n° 14.133
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a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

ou

sem

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando a CONTRATADA der

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 §2° da Lei
n° 14.133, de 2021);

causa a inexecução parcial do contrato,

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem
alíneas

b, c e‘d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 §5° da Lei
n° 14.133, de 2021). ’
IV - Multa:

como nas

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n’ 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão

aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo
que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação
(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

ser

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da muita não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a
CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente
dias, a contar da data do recebimento da

no prazo máximo de 30 (trinta)
comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,
fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de
30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á.. . em processo

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art 156 § 1°
da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE'

pena e a
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá
ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa
o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art 160 da
Lei n° 14.133, de 2021).

normas e

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá . no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como

sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná

as

(TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art 125 da lei
14.133/21.

os

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado
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a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133'.?1, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

as

PARAGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),
sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei n°. 14.133. de 2021

ser

- A extinção do contrato não configura óbice para o

ser

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n ° 14 133 de
2021).

ou na

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela
estende.

se

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação
de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARAGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federai n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualq

ou se

uer
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou

suspensão do contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente
órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos,

b) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

á execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados,

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção,

d) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
competência.

0

a sua
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e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato,

f) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

g) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

PARÁGRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração,

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência,

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais,

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações,

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.

na

a ser

Página 75

7irtii35



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

g) o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei

n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024;

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO; Leonir Bianchi.

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade

competente do Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos

ajustes decorrentes do contrato ou da Ata.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n''^.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventuaimente

advirem de prejuízos causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,
competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)
vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

a)

com

c) correio

d)
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município de planaltovV

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação

digital iCP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo

indicado no item anterior.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema

eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou

ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,

citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR de de 2025.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

PARECER JURÍDICO N® 32/2025

PROCESSO N.e : 38/2025

REQUERENTE : Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

ASSUNTO ; Aquisição de aduelas que serão utilizadas para manutenção de pontes, construção de

bueiros novos, recuperação de bueiros quebrados, estradas vidnais e locais de esgotamento de águas
no setor urbano, e na recuperação e conservação de estradas municipais.

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico - Menor Preço

por Item, com vistas à contratação de empresas visando a aquisição de aduelas de concreto para
utilização das secretarias do Município de Planalto - PR, cujas especificações estão estabelecidas

solicitação datada de 27 de fevereiro de 2025, especificados no ETP n^ 09/2025 (fl. 03) e
fundamentadas no Termo de Referência de fis. 08/18, datado de 06 de março de 2025.

A pesquisa de preços fora realizada a partir da média dos preços apresentados,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas, Banco de Preços e licitações
similares de outros órgãos, obtendo-se o preço estimado de R$ 980.387,95 (novecentos e oitenta mil,
trezentos e oitenta e sete reais e noventa e cinco centavos).

O procedimento licitatório encontra-se

documentos, no que importa à presente análise:

a) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos
Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a despesa;
Remessa à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 07 de

março de 2025 (fl. 58);

b) Parecer Contábil e Financeiro datado de 10 de março de 2025 (fl. 59);

c) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato (fis. 61/137).

Na sequência, em data de 19 de março de 2025, o processo foi remetido pelo
Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos

pectos jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1^, inc. I e II da Lei n.e
14.133/21.

1.

em

2.

instruído também com os seguintes3.

ao

4.

as

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.

5.

6.
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ANÁLISE JURÍDICA

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise jurídica

da licitação postulada.

7.

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade advocatícia

de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida a exame, sem

prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de assessoramento jurídico,
que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre
a implementação de políticas públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

É nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

rgem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.
Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos poderá gerar responsabilidades.

O art. 65, inc. XLl, da Lei n^. 14.133/2021 prevê que as contratações de bens e serviços

comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-se a modalidade pregão. Além disso, o
pregão deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (art. 29
da Lei n?. 14.133/2021).

8.

9.

ma

10.

No caso vertente, por tratar-se de aquisição de produtos comuns e que possuem

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, o pregão é a modalidade adequada para a licitação pretendida, assim

forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 2^, da Lei n^. 14.133/20214).

Verifica-se ainda, que na contratação em tela não foi apurado, de plano, toda a
quantidade pretendida através das últimas contratações com o mesmo objeto, mostrando-se adequada
a adoção do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, nos termos do disposto no art. 82
e seguintes da Lei n^, 14.133/2021.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência
demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la,
nos termos do art. 6^, inc. XXIIl, e do art. 18, inc. I e § 15, ambos da Lei n5. 14.133/2021.

É de conhecimento acerca da inexistência de Plano de Contratações Anual - PCA neste

Município até o presente momento, elemento valioso para subsidiar a confecção das leis orçamentárias
e que necessita estar alinhado com o planejamento da Administração, devendo abranger todas as
contratações previstas, nos moldes ao disposto no art. 12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da
Lei Federal n5 14.133/21. O Estudo Técnico Preliminar apontou (item 12), que o Município encontra-se

atualmente em processo de elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA), que, embora não tenha
sido concluído até a presente data, direcionará de maneira consistente a futura aquisição para atender

plenamente às demandas destacadas anteriormente.

Destaque-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações que

demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações Anual, com o

precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

11.

como a

12.

13.

14.

15.

alinhamento com o seu planejamento
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Ademais, o Documento de Formalização de Demanda - DFD, evidencia e detalha a

necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração, e na presente,

demonstra a necessidade da referida aquisição, a qual foi justificada.

Para justificar o preço da presente aquisição, foram juntados ao Termo de Referência

valores apurados a partir da média dos preços apresentados, elaborado com base em orçamentos

recebidos de empresas distintas. Banco de Preços e licitações similares de outros órgãos, obtendo-se o

preço estimado de R$407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta e oito reais e noventa e seis

centavos).

16.

17.

Aparentemente, o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde à
média dos preços pesquisados, de acordo com a planilha demonstrativa anexada à fl. 19, demonstrando
que não há sobrepreço e, dessa forma, atende as disposições do Decreto Municipal n^. 5587/2024.

Fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços
fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração
exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação; deve-se observar criteriosamente o

disposto no Decreto n° 5587 de 12 de janeiro de 2024.

A Secretaria Municipal de Finanças e Contabilidade exararam parecer contábil e
financeiro conjunto, o qual atesta a existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o
empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não
comprometem os recursos mínimos com saúde e educação, verificando-se o atendimento ao art. 150 da
Lei n.e 14.133/21;

18.

19.

20.

Referente à minuta do termo de referência juntada ao anexo I do Edital, chama-se

atenção para as seguintes recomendações: A tabela existente no anexo I (fl. 99) indica quais itens
integram cota reservada para ME/EPP, bem como quais admitem ampla participação. Recomenda-se a
revisão de tal tabela, observando-se o que estabelece a Lei Complementar n^ 123/06:

Art. 48. Para o cumprírvento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos
licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte
por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

(...) Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar

I - (Revogado quando:);

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado;

IV- a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n^ 8.666, de 21 de junho
de 1993 , excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nos quais a
compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-
se o disposto no inciso I do art. 48.

21.

e cinco
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Os dispositivos transcritos estabelecem que, como regra, a licitação deverá ser restrita a

microempresas e empresas de pequeno porte quanto aos itens cujo valor seja de até R$80.000,00

(oitenta mil reais). Em tal valor sendo superado e os bens possuindo natureza divisível, exige-se a

previsão de cota exclusiva para ME/EPP, de até 25%.

Ressalvado equívoco, a tabela existente no anexo I do Edital não está de acordo com a

Lei Complementar n® 123/06, recomendando-se seja feita revisão. A título de exemplo, indica-se o

item 06, cujo preço indicado é R$65.819,34 (sessenta e cinco mil, oitocentos e dezenove reais e trinta
e quatro centavos). Tal valor exigiria participação exclusiva de ME/EPP, mas a tabela indica ampla

participação, ensejando que a tabela seja revista, observando-se o que estabelece a Lei Complementar
n5 123/06.

22.

23.

O art. 25 da Lei n.5 14.133/21 estabelece quais são os critérios mínimos (exigências),

que deverão ser contemplados na minuta do Edital, quais sejam;

Art.25. O editai deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidaaes da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega
do objeto e às condições de pagamento.

A presente minuta de Edital identificou: a) a modalidade licitatória escolhida (pregão
eletrônico); b) o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por Item); c) o objeto da licitação;
d) os prazos legais; e) as exigências de habilitação dos proponentes (habilitação jurídica, regularidade
fiscal, qualificação técnica, apresentação de declarações); f) as condições de participação ao certame; g)

orientações acercada interposição de impugnações e recursos administrativos; h) as sanções
administrativas de descumprimento; i) as obrigações dos contratantes/contratados(as); j) as condições
de pagamento; entre outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a
contratação.

24.

25.

as

Do exposto encontra-se regular as cláusulas inseridas na minuta do edital, vez que em
consonância com o que definido no art. 25 da Lei n^ 14.133/21, bem como ao disposto no art. 48, inc. I e
III, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado pela Lei Complementar n.5147/14, que impõe que a
Administração Pública realize processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

empresas de pequeno porte (item 5.3), restando restam observadas também as

26.

microempresas e

disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n^. 5581/2023.

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021,

sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da
Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas
contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-integradas.

Pelo exposto, considerando-se que a fase preparatória do processo de contratação
encontra-se realizado nos termos da Lei Federal no 14.133/2021, Decreto Municipal n- 5.581/2023 e

demais legislação vigente, para fins deste parecer, concluo que as seguintes providências próprias da
fase preparatória da licitação encontram-se presentes:

a) houve a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

b) houve definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meip de termo de
referência;

d) houve definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas
e das condições de recebimento;

e) houve o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

f) há a elaboração do edital de licitação;

27.

28.
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g) há elaboração de minuta de contrato, constando obrigatoriamen te como anexo do edital de

licitação;

h) há a definição do regime de fornecimento de bens observados os potenciais de economia de

escala;

i) há a escolha do modalidade de licitação, do critério de julgamento, modo de disputa e da

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

j) k) Há motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art.
24 da Lei.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, consta no termo de referência a

necessidade de contratação para suprir as necessidades da Administração Municipal, não tendo este
Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo de

responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua aquisição.

No que tange à aplicação das sanções, a previsões contidas no art. 156, § 3^, da Lei n^
14.133/2021, impõem que, para que a sanção possa ser cobrada, ela deve estar previamente prevista
no Edital ou no Contrato.

27.

28.

As multas também devem estar previamente dispostas em formas de percentuais, os

quais incidirão como parâmetros mínimos e máximos, que serão aplicados de acordo com a gravidade
da infração, a depender de cada caso em concreto.

A sanção de multa, após regular procedimento e observado o contraditório e a ampla
defesa, poderá ser descontada da garantia relativa ao objeto contratado e, se superior ao valor desta, o
remanescente será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, conforme

previsão contida nos § 8^ do art. 156 da Lei n^ 14.133/2021.

A minuta contratual, neste aspecto, encontra-se escorreita, devendo ser referenciada

pelos agentes públicos nos demais contratos análogos.

Considerando o Objeto e a Justificativa apresentados no Termo de Referência e no
Estudo Técnico Preliminar devidamente anexados ao Edital e ao processo licitatório, respectivamente,

para a realização da licitação, à luz da necessidade apresentada, tem-se que o presente Processo
Licitatório se faz adequadamente necessário para atingir os fins de aquisição dos produtos
especificados, visando à continuidade das políticas de serviços públicos municipais, através de suas
secretarias.

29.

30.

31.

32.

Ademais, o Edital e Contrato esclarecem os recursos orçamentários destinados ao

cumprimento da despesa prevista para o presente processo. Bem como todas as condições de
participação dos interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais necessários ao
isonômico andamento da disputa.

33.

CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que observadas todas
recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação prevista no

artigo 69 da Lei 14.133/2021, objetivando sempre que o contrato possa ser cumprido
em seus ulteriores termos.

34.

as

a.
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Revisão dos pontos abordados nos itens 21/23;

É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a realização

da presente licitação;

Recomenda-se que os pontos acima arrolados sejam observados no saneamento dos

artefatos contratuais que ora instruem o processo, justificando eventual não acolhimento das

recomendações consignadas neste despacho.

Por fim, cabe aclarar que o presenteparecer possui natureza meramente opinativa, cuja

decisão cabe o ordenador de despesas, que é a autoridade que possui a atribuição de deliberar quanto
ao mérito do ato.

b.

c.

33.

34.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos do
presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP {art. 54 da lei n^. 14.133/2021),
assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e em jornal diário de
grande circulação (art. 54, § 1^, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no Mural de Licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 29, 1,6 da Instrução Normativa n.9

37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (art. 55, inc. I, "a"7) e
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n9. 14.133/2021.

Frise-se que esta Procura fjria Jurídica está disponível para esclarecimentos e
orientações ao gestor e agentes de contratação pelos telefones (46) 99934-9888 e (46) 99902-6234;

Por fim, registre-se que o presente parecer possui caráter conclusivo, haja vista não ter
sido observada qualquer questão prejudicial à análise jurídica, motivo pelo qual fica dispensada a
devolução dos autos a esta Procuradoria Jurídica.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para as providências

cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria Jurídica para nova análise.

35.

36.

37.

38.

Após^..à^nsideração superior.

Planalío/PR 2p de fevereiro c : 2025._

1

^AI^IQUE MÀTíCtó DREY

Procurador Jurídicoi- Decreto 324^2^0
\l OAB/PR n. 4V20^

6PARECER JURÍDICO

000143



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

●liTT.'*’’

município de

PLANALTO

Planalto, 03 de abril de 2025.

Em atenção ao parecer jurídico, especiaimente aos pontos mencionados nos
itens 21, 22 e 23, informo o seguinte;

O item 02 é parte da cota reservada prevista no item 06, conforme disposto
na Lei Complementar n° 123/2006, que regula o tratamento diferenciado para
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) nas licitações.

O valor total referente à aquisição de 24 aduelas (dimensões 2,50x1,50) é de
R$ 87.759,20, conforme especificado no edital.

Aplicando-se a cota de 25% destinada à ME/EPP, temos a seguinte distribuição:

i. O valor correspondente a 25% do total é de R$ 21.939,78, o que corresponde
a 06 unidades do total de 24 aduelas.

ii. O restante (ampla concorrência), correspondente a 18 unidades, totaliza R$
65.819,34.

Portanto, o montante total da aquisição está adequadamente dividido entre as
unidades reservadas à ME/EPP e as demais unidades, conforme estabelece a

legislação vigente.

. I

Carla S. R. Malinski

Agente de Contratação
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ
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município de

PLANALTO

AUTORlZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planalto - PR, 03 de abril de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Agente de ContrataçãoPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO que tem por
objetivo o registro de preços visando a aquisição de aduelas de concreto para
utilização das secretarias do Município de Planalto - PR, da Lei n° 14.133/2021 e
suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 022/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessárias.

)■■ Ot? C. í

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

000145
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N“ 015/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2025

DATA DA REALIZAÇÃO: 16/04/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

ww\w.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São

Francisco de Assis n® 1583

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de

procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, objetivando o Registro de Preços visando a aquisição de aduelas
de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR, conforme
segue:

Planalto - Paraná, por intermédio docentro

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

16 de abril de 2025 às 09h00min

UASG; 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581
de 26 de dezembro de 2023 e n“ 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações

aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro
de 2025.

DO ENCAmTnHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

E DA SESSÃO PÚBLICA			
1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.compras.qov.br.

1
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 16 de abril

de 2025 às OOhOOmin, no site www.compras.aov.br. nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2.

DO OBJETO2

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o Registro de Preços visando a aquisição de

aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO i do edital
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

no Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto
ao Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às

11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.5

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas

pela Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o
atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.7

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.2.8

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.1

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2
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(U)Ui47



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sào Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para

solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser

protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Editai serão protocoladas em campo específico no sítio
eletrônico www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto

lícitacao@planalto.pr.qov.br.

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:PR, ou

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos.

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.4.1.3

A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida4.1.4

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em
tratando de pessoa física, e de CNPJ. em se tratando de pessoa jurídica (por

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente,
representa e possui poderes de representação da impugnante.

4.2

se

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

www.comDras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à
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Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

eletrônico:ou encaminhadas através de e-mail

licítacao@planalto.pr.qov.br.

endereçono

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

4.3

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO	
5.1 Poderão participar deste Pregão interessados empresas que sejam especializadas
e credenciadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de
26 de abril de 2018.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
alteração dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

5

nos

ou a

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em
licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,seu nome, a

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda quepor

por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido
para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,

de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,

na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

ou

6 DO CREDENCIAMENTO				
6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,

no sítio www.compras.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,em seu nome

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO		
7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até aacesso

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que;

1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

I Página 6
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas:

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1°ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
16 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

1 Página 7
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7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no editai

e seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após oserão

encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

E FORMULAÇÃO DE LANCES		

8

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá
sítio

8.1

na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital

https://www.qov.br/compras/pt-br.

no
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes

ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico

(“Chat").

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em

razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no
sítio httDs://www.QOv.br/comDras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”,
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da

sessão.

os

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”,
conforme procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n°
73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e. após
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosISSO

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°,
9° e 11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
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IICjPIO

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a

competitividade do processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a

pronta identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta
de inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados

valores ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os

praticados pelo mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta,
esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamentesucessivos

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e

registrado no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto
no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006

na hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento

serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de

pleitear qualquer alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.
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8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira
da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo
de R$ 10,00 (dez reais).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a
licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado

para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

NÂO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE
REFERÊNCIA ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO
ANEXO I DESTE EDITAL.

8.21

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO
LANCE		

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da
proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacaoíoiplanalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar
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ipio

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as
sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-
mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta,
ANEXO II deste edital.

ou

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
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b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários

ofertados, que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela
do Anexo I.

com

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações
e a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente
cera cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para

tanto, o disposto no inciso Mi do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível 1 ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste

edital.

10.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes

aos Níveis III, IV e VI, em relação a queles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes

deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências,
observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §

1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto

no item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá

apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:
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10.4 - A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de10.4.1.1

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de10.4.1.2

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da10.4.1.3

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM

n° 16. de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz
e, quando for o caso, iguaímente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais10.4.2.2

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.

O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de10.4.2.2.1

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.2.2

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.2.3

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:
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10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal10.4.3.2

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a10.4.3.3

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede10.4.3.4

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.1

ao

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos10.4.3.5

relacionados com o objeto licitado;

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia10.4.3.6

de Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do10.4.3.7

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDTT nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que

esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.°
123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os

demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas
sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias útei§,^
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.

10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90

da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a

licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a muita de 10% (dez por cento) do valor total do objeto

licitado pela proponente vencedora da licitação.

10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais),

e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro
milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos

balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item
8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES;

10.4.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO ill);

10.4.10 HABILITAÇÃO TÉCNICA

10.4.10.1 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo 1(um), expedido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que empresa proponente
forneceu os produtos pertinente e compatível ao objeto da presente licitação.

10.4.10.2 Indicação do Responsável Técnico pelo produto, através de declaração da

Proponente.

10.4.10.3 Certidão de registro da licitante junto ao Conselho de Classe Regional a que

estiver registrado - CREA e/ou CAU, DA LICITANTE, através da certidão de registro
fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que estiver registrado.

10.4.10.4 Certidão de registro do responsável técnico junto ao Conselho de Classe

Regional a que estiver registrado - CREA e/ou CAU, DO RESPONSÁVEL TÉCNICO,
através da certidão de registro fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que estiver

registrado.

10.4.10.5 Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro

ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico e a proponente.
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10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto {DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
os documentos indicados nos subitens 10.4.3 para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download

0 licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.4 é de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, na o será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e
sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento

da proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°
14.133/2021).

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por

ele encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitarão licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do
item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a
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licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do
sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Editai, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11,4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a

apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a
documento solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar;
I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente

exclusão do processo.

nos

Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo11.7

sob as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento

e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus
respectivos anexos.

ã
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ÍPIO

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

as mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN

n° 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA		
12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro

examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

12

13 DOS RECURSOS

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou13.1

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
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13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
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licitante declarado vencedor nào assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante15.1

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade
da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS OBJETOS		
16.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado.

16.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no locai da obra
ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,
no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,

independentemente da quantidade solicitada.

16.3. O locai de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
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secretaria.

16.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

16.5. As despesas com transporte, fretes, bem como. qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

16.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos,

imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabiltdade, observando

rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger seus

conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

17 DAS OBRIGAÇÕES

São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

17.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido:

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

17.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

17.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.1.

São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Editai, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto.

17.2.2 Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 1990);

17.2.
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17.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o

objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação:

17.2.6 Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11.1. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituído no prazo de 10 (dez) dias. a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades:

17.2.8 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

17.2.9 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste

Termo de Referência;

17.2.10

suas obrigações.
17.2.11

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam

Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

18 DO PAGAMENTO		
18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta
bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil,

cinquenta e oito reais e noventa e seis centavos).
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18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de recursos livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

06.120.26.782.2601.106601060 3.3.0.30.00.00.00000

19 DA REVISÃO DE PREÇOS

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se

justifica nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá

apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito doserão

pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de
altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão
do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a
Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos
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IPIO

itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço

pago ao(s) fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação

confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada demenos

planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.110 reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou
do orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - iPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /
CONTRATO		

20.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE
CONTRATUAUATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo IV
e V deste Edital.

20.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato

convocatório, para assinatura do Instrumento Contratual.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a20.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5
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(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

20.3.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento

Contratual, dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei

ou no presente instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo

representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador,
e cédula de identidade do representante.

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata,
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e,

posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as
sanções referidas no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21

e o

sem

ao

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
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seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei

n° 14.133. de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°
da Lei n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).
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21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administraíivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampia defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no capute para grafosdo art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

0

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos
ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso.
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou
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a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse

público ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
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22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal
de Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do Imposto de renda na fonte sobre todos

os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da

Instrução Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento

acerca da amplitude e efeitos do inciso t do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da !N RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão
ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos

termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (!R), para
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emissãodos documentosfiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

25.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

25.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

25.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

25.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

25.6 Fiscalização

25.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

25.6.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

25.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

25.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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25.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

25.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

25.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

25.7 Gestor do Contrato:

25.7.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

25.7.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

25.7.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

25.7.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

25.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.
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25.7.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

25.7.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

25.8 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Caria Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

25.9 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
através eletrônicoendereçodoParaná

diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de Transparência do Município através

do endereço eletrônico www.planalto.pr.gov.br/.

doMunicípios
WWW.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.
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26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem

enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável

pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela

apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Planalto o direito de revogar a licitação

por razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade
insanável, nos termos do art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://www.comprasaovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de

Licitações do Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização

do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais,
todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler

e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato
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(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos

documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município

de Planalto, quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso 0 sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos),

a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo
24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo
próprio no sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou

indisponibilidade no Sistema Compras.gov que impeça a realização do certame na data
e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE
NO EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO

EDITAL.
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26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão

serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de

Fornecimento;

ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;

Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO II

ANEXO III

Modelo de Ata de Registro de Preços;ANEXO IV

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

Planalto - PR, 03 de abril de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 039/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Serviços
Rodoviários.

2. OBJETO:

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização das
secretarias do Município de Planalto - PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISlÇAO:

4.1. As aduelas serão utilizados para manutenção de pontes, construção de bueiros

novos, recuperação de bueiros quebrados, nas estradas vicinais do Município e em

possíveis locais de esgotamento de águas no setor urbano, serão utilizados na
recuperação e conservação de estradas municipais, como melhoria na drenagem,
direcionando as águas para fora da pista de rolamento, evitando infiltração e erosão
durante o período chuvoso, para que não ocorra obstrução nesses pontos, fazendo com
que a utilização das estradas ocorra com segurança e boa trafegabilidade durante todo
0 ano.

4.2. A aquisição é necessária para que possamos propor o pleno desenvolvimento de
nossos espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das
áreas em questão, visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.

5. DA MODALIDADE

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.QOv.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão:

II - concorrência:

III - concurso:
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IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6“, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória

para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra

na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o

fornecimento do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,

com o modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais).

5.6. A escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP), é a mais viável, pois possui

características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência
de facultatividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a

discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas

despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
EXCLUSIVO WIE/EPP

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.

QTD UNIDOBJETOITEM

R$2.633,33 R$31.599,96UNAdueia de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00
metro espessura mínima das paredes
de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

adueia de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

1201

R$3.656,63 R$21.939,78Adueia de concreto armado pré-

moldado com seção transversal
fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

adueia de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

UN602
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Aduela de concreto armado pré-

moldado com seçào transversal

fechada de 2,50 x 2,00 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

03 R$3.295,00 R$79.080,0024 UN

R$28.455,00R$4.742,50Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

6 UN04

AMPLA CONCORRÊNCIA

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

QTD UNtDOBJETOITEM

R$2.633,33 R$94.799,88Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,00 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

36 UN05

R$65.819,34R$3.656,63Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 1,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

18 UN06
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macho/fêmea em conformidaije com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

R$4.742,50 R$85.365,0007 Aduela de concreto armado pré-

moldado com seção transversal

fechada de 2,50 x 2,50 metros,

comprimento mínimo da célula de 1,00

metro espessura mínima das paredes

de 15,00 centímetros, encaixe tipo

macho/fêmea em conformidade com

NBR 15396, previsão de aterro sobre a

aduela de 0,50 a 2,00 metros e classe

de trafego de TB 45T.

18 UN

7. VALOR

7.1.0 custo total estimado é de R$ 407.058,96 (quatrocentos e sete mil, cinquenta e oito

reais e noventa e seis centavos).

7.2. Para basilar o valor de lançamento deste processo, utilizou-se pesquisa com

fornecedores, atas e contratos da Administração Pública feitas no último ano e Banco de

Preços.

7.2.1. A análise dos itens foi realizada individualmente, conforme tabela comparativa em

sendo desconsiderado o valor com maior discrepância.anexo

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
8.1. A aquisição do objeto presente neste Estudo Técnico Preliminar é para dar
continuidade aos serviços prestados pelo Município.

8.2. Com a solução ora em debate, espera-se atender a demanda da municipalidade,
melhorando a qualidade do escoamento das águas e trafegabilidade gerando
economicidade para administração e beneficiando a população em geral.
8.3. Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de

licitação, observando sempre a busca pela melhor qualidade e o menor desembolso,
através de um procedimento formal de disputa. Por fim, na forma proposta de aquisição
mais vantajosa para a Administração Pública.

8.

9. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS;
9.1. O objeto a ser adquirido se enquadra como bem comum, pois os padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado.
9.2. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da obra

local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,ou
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no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,

independentemente da quantidade solicitada.

9.3. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
secretaria.

9.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

9.5. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

9.6. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos, imperfeições

e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando rigorosamente as

características especificadas, adequadas para proteger seus conteúdos contra danos

durante o transporte até o local de entrega.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no vaior correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
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previsto, com a devida comprovação;

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,

sempre que solicitado;

11.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

11.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações.

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a

montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12.6. Fiscalização
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12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

12.6.2.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário

12.7. Gestor do Contrato:

12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência.

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

12,7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias,

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente

aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos de recursos do

Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte

dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destínação de recurso

00890 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

Planalto - PR, 06 de março de 2025.

Amauri Machado de Mello

Chefia de Gabinete

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 039/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e
neste ato

A empresa

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo. RG (enderecoL

vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°
015/2025 em epígrafe que tem por objeto Registro de Preços visando a aquisição de

aduelas de concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR,

CPFrepresentada por

conforme segue:

Quantidade Valor

Unitário R$

UnidadeEspecificação Marca e

Modelo

Item

R$1 XX XX XXXX

Informar Valor total R$.

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da

abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

Página 46

OOOÍOl



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: píanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE PREGÃO N° 015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para utilização

das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2025

CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado

Pelo presente instrumento, a empresa
sede na

que:

com

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta

situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição

de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o
inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)
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3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum

órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder

público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário

e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 14® da Lei n® 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal
Portador(a) do RG sob

6)

da empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°n° , cuja

(sóciofunção/cargo

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro

e

de Preços/contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação,

concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o

seguinte endereço;
E-maíl:

Telefone: ( )(

7)

)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado
como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

, portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 015/2025 e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)

CPF/MF sob n.°

9)

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

y
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EDITAL DE PREGÃO N® 015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto paraOBJETO;

utilização das secretarias do Município de Planalto - PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,dias do mês deAos

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e
abaixo assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei

Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581

de 26 de dezembro de 2023 e n® 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do

Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das propostas apresentada no
PREGÃO ELETRÔNICO n° 72024 por deliberação da Pregoeira, devidamente

resolvehomologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto, em

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se

seguem.

, na cidade de, n°

Inscrita no CNPJ sob o n°

, sediada na

Estado do e

, doravante designada DETENTORA DAInscrição Estadual sob o n°,

ATA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr.
e do CPF n°portador do RG n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando a aquisição de

aduelas de concreto para utilização das secretarias do Municipio de Planalto - PR,

para fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital.

1.2. Descrição:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário
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VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de

condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da
Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste

registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

(■

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme
disposto no Art. 84 da Lei n®14.133/2021.
2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

em conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo
único do Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1. A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma parcelada no local da obra
local que for definido, dentro dos limites geográficos do Município de Planalto - PR,

no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação de compra,
independentemente da quantidade solicitada.

3.2. O local de entrega será repassado por meio da solicitação de compra emitido pela
secretaria.

3.3. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta

municipalidade.

3.4. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à

entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

3.5. A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de defeitos, imperfeições

e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade, observando rigorosamente as

características especificadas, adequadas para proteger seus conteúdos contra danos
durante o transporte até o local de entrega.

ou
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CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRiGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA E
CONTRATANTE

4.1. Cabe à Detentora da Ata:

4.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de

reclamações, indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de objetos

fora da especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento

indevidos, ou quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros,

não suprimindo e nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da

Fiscalização.

4.1.2. A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados

aos bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos

operados por seu pessoal.

4.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

4.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como
imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes
de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais

e equipamentos correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas
referentes aos seguros, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo

ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente
contrato.

4.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.
4.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

4.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

4.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais:

4.2. Cabe à Contratante;

4.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e
seus Anexos.

4.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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4.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições

no curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais

irregularidades:

4.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do

contrato;

4.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas,

em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;

4.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela Detentora da Ata;

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL

e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a

conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das

obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da
Lei Federal n° 14.133/2021.

5.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÀO DA NOTA FISCAL:

5.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

5.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

5.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

5.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

5.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número

do empenho:

5.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

5.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser

precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços:

5.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de

apresentação e valor total.

5.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

5.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de

inadimpiemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,

recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
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5.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação

ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação

orçamentária:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funciona! programática Destínação de recurso

05.116.15.452.1501.205300890 3.3.90.30.00.00.00000

01060 06.120.26.782.2601.1066 3.3.0.30.00.00.00000

5.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá

a conta de dotações orçamentárias pró|if,as para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Caberá ao(a) Sr(a) ..
no CPF/MF sob o n°

e inscrito(a)

representante da DETENTORA DA ATA, a

responsabilizar-se por; (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO l!l)
6.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas

para sua realização.

6.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências

pertinentes para a correção das falhas detectadas.

6.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos ao qual competirá dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem
como atestar a execução do objeto.

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
n° 14.133/21.

6.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de

Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária o servidor Leonir Bianchi, para junto ao representante da detentora da Ata,

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as

portador(a) do R.G. n°
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quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à

Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá

ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
Detentora da Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito,

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para

negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores

praticados pelo mercado.

7.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de

penalidades administrativas.
7.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado

ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço

registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação

que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde
que atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo
fornecedor signatário desta ata de registro de preços;

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário

desta ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio
de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que

demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.

7.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço

serão do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do

contrato a análise e deliberação a respeito do pedido.

7.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da

existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o

fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e neste edital.
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7.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal

poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou

dos serviços, pelo preço registrado na ata.

7.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato

superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a

atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

7.8. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro

de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

7.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou

inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços

atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

7.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá procederá

revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para

a satisfação da necessidade administrativa.

CLÁUSULA OITAVA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

8.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco,

ou pelo IV do art. 156 da Lei Federai n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado; e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.
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8.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor

ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

8.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar

defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

li - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e", T. "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme

dispõe 0 inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e" ate “h" do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausuía Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b" do caput da Clausuía Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausuía Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausuía Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

9.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

9.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato.

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
9.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto

no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § da Lei n° 14.133, de

2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

9.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

9.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos

ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso.

todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica previa {art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

9.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).
9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

10.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,
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competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,

providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura

Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

11.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços,

devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na

forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias

após 0 protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

11.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art.

92, do mesmo diploma legal.

11.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os

seus dispositivos, o editai do Pregão Eletrônico n° 015/2025 e a proposta da detentora

da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que

não contrariar as presentes disposições.

11.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 015/2025

11.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai

Prefeito Municipal do Município de

qualificado preambuiarmente, representando a Detentora da

assinada pelo Excelentíssimo Senhor

Planalto e pelo Sr. -

Ata e testemunhas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO

12.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Planalto, de de 2025.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2025

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO:

utilização das secretarias do Município de Planalto - PR

Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de concreto para

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná,

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e
abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro

CNPJ sob o n°	

com sede na cidade de

portador do CPF n°	

sujeitas as normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o
presente contrato em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico
n° 015/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

inscrita no

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Registro de Preços visando a aquisição de aduelas de
concreto para utilização das secretarias do Município de Planalto - PR

Valor UnitárioMARCAUnidade QuantidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO ÚNICO Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o

Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n° 015/2025, a proposta da
CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 015/2025, aplicando-se, ainda, os

princípios inerentes aos contratos administrativos.
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO

concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos

concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da

CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa

execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econòmico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais. na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que

comprove o pedido de reequilíbrio.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econòmico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem
operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econòmico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo

Município e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e
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demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,

será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens

de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Da mesma forma, para a realização de

reequilíbrio econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a

queda dos preços através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações

de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O reajuste de preço será admitido caso a

vigência do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data
limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a
substitu í-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da

apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL
e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após

efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial
ao art. 141 da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos
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formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do

recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura

apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências

pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da

irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário

de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

presente edital, são oriundos do Instrumento de Repasse N° 4119806/2023 firmado
entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por conta

da seguinte dotação:

o

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.30.00.00.0000005.116.15.452.1501.205300890

3.3.0.30.00.00.0000006.120.26.782.2601.106601060

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação

especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não

serão reajustados.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de

valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes

de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

ser protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de

recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a

referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124,11. “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados

após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A empresa deverá efetuar a entrega do objeto de forma

parcelada no local da obra ou local que for definido, dentro dos limites geográficos do
Município de Planalto - PR, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da solicitação
de compra, independentemente da quantidade solicitada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O local de entrega será repassado por meio da solicitação

de compra emitido pela secretaria.

parágrafo TERCEIRO - As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou

alteradas, a critério desta municipalidade.

PARÁGRAFO QUARTO - As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra

relacionada à entrega do produto, é de total responsabilidade da proponente.

PARÁGRAFO QUINTO - A empresa deverá entregar o objeto de boa qualidade, livre de

defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzem sua usabilidade,
observando rigorosamente as características especificadas, adequadas para proteger

seus conteúdos contra danos durante o transporte até o local de entrega.

PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses

contados a partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas formas da lei.

CLÁUSULA SEXTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e locai constantes no Editai e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, procedência e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do

objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor

(Lei n° 8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos

PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SEXTO

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação;

Manter, durante toda a execução do contrato, em

PARÁGRAFO SÉTIMO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a

causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,

sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou

legais a que estiver sujeita;

PARÁGRAFO OITAVO - O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO NONO - Apresentar documentos que comprovem a procedência dos

objetos fornecidos, sempre que solicitado;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de

todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

0 objeto deste Termo de Referência;
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas

contratuais que definam suas obrigações.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do

objeto, assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à

entrega e a montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição

se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela

Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando

medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das

mudanças de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem

eficiência energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes

à redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que

se fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Evitar o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre

práticas de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica,
de consumo de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo,

crenças religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no

quadro da empresa.
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PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais

e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na

prestação dos serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os

materiais e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços,

inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas

fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes

eletroeletrònicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo

tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam

constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva

agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte

armazenamento e seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos

sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante

a execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma

digital, a fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado

com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos

em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

usar

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.
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ÍPIO

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao

fornecimento;

c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° 015/2025 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas

necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando

o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de

03 (três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° 015/2025, durante a vigência do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na

forma e prazo estabelecidos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133

de 2021, 0 contratado que:
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a) Der causa a inexecuçào parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei

n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo

que a somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de

30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação

(art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a

diferença da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a

CONTRATADA poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes,

fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de

30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação oas sanções serão considerados (art. 156, § 1°,

da Lei n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas

na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa

o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da

Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de

15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como

as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado

de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado
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a vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos

previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138
e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

indenização por meio de teimo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021),

sendo que o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°

14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de

Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em

outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento

somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação

de indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar

prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federa! n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou

suspensão do contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicia! para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos,

b) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados,

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção,

d) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.
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e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato,

f) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

g) O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

PARÁGRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração,

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência,

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais,

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações,

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração.
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g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei
n°14.133/21, e Decreto Municipal 5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO; Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade

competente do Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos
ajustes decorrentes do contrato ou da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na

Lei 133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei

14.133/2021.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza

trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do

CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente

advirem de prejuízos causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio

eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação,

competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas)

vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,

ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega

das vias originais prevista no item anterior.

a)

c)

d)
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e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação

digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo

indicado no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema

eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas

abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou

ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações,

citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de de 2025.Planalto - PR.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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04/04/2025, 07:22 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAt. DE PLANALTO

McriACÃo

A\ ISO DE l.lC:[TAÇÀO

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO” N” 015/2025

O município de planalto faz saber aos interessados que

com base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. em

sua sede sito a Praça Sào Francisco dc Assis, n'’ 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
sob n" 015/2025, conforme d '■'-crito abaixo:

OBJETO: Registro de Preços visando a aquisição de aduelas
dc concreto para utilização das secretarias do Município dc
Planalto - PR.

VALOR: RS 407,058,96 (quatrocentos c sete mil, cinquenta c

oito reais e noventa e seis centavos).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 16 de abril de 2025, a partir das 09hü0min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal dc Licitações do Município de
Planalto,

licitacao((^planalto.pr.gov.br
www.compras.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

c-mail:solicitaçãoatravés de via

doatravés sitcou

LUIZ CARLOS fíONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Scherer Marzee

Código Identificador: 14814740

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/04/2025. Edição 3250
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

t)3ü223

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/14814740/ea54815aeb9b27d69d91d137c1653213ea54815aeb9b27d69d91d137c1653213 1/1
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>!■ ^b> l'«r § 2> ● O moctvo determinante para a revogação do

processo llcrtatória deverd

superveniente devidamente comprovado.
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resultante dv fato

.●a e.ãr^ <
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C«>n(tarMla iw.Ia« §3* ● Nos casos de an^^ão e revcgaçlo. deverá

«scguradaapréviã inifenação dos interessados.«Utakbda p^a^soaiklulna
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Embora a NUC trate da revogação

ervccrramento 0as feses de julgamento de propostas e habiiflação, a Jurtsprudáncía

rmpção possa ocorrer

momento posterior
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Tnbunais de Justiça é farta

fase do certame, desde que ocorrido faro superveniente devidamente

comprovado e na>a convenrènda pua a administração.

OoTCU sentido de que
nus a*b>iM*

qualqi.ínis*im6nt«v A«» .->h-rl9;«»çiw ● i» cnamAiAiiA.fl)
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processo lícitatório leria inicio

modalUaúc de CONCOPAEnCIA

termos da lei n* 14.133, de It

01No presente

oKoonibiiitação do Edital

UaaI iU

T«mA .1 de abril de 2025

ELCntÔNICA, do t«o TtCNiCA E PRECO POA ITEM,

de abnl de 2021, cujo objeto é a contratação de empresa destinada a prestação de

serviços pera elaboração de projetos de pavimentação e drerugem.

necessidades do Munklplo de Planalto ● PA.
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O devido processo teve o Edital publicjdo no sil*o do

MunKipio de PLanaHo, Portal Nacional de Contrataçóes Públicas - PNCP (art. 54 da lei

nt. 14.133/2021). assim como a publicaçlo do eatralo do edital no DÜrio Oficial do

MunciCHo (AMP) e em jornal diãrio de grande circulação (art 54. i le. da iei n«

14.133/20211, alám da inserção no Murai de ikitaçóes do Tribunal de Comas do

Estado dc Paraná, conforme determina o art 2t, 1.2 da Instnjçãc Normativa n.t

37/2009, do TCE/PR, para abertura da sessão da sessão púbi^ca no dia 23 de maio de

2025 ãs Q9h00min, tendo em vista a prorrogação do contrato administrativo de

prestação de serviços de n* 244/2023. com o mesmo objeto do rvfendo processo, fíca

constatado no caso que o interesse público está plena mente demonstrado.

Assim, diante da motivação Klma descrita, tem*i

REVOCACAO do processo licitatórlo Concorrencia Eletrónka n» 001/2025.

MUNICÍPIO OEPLANAtTO

AVISO DE LICITAÇÃO
■PREGÃO ELETRÔNICO* N* 015/2025

*T TSSSíSt

«Tcr»* b n*ÉRb««

0 MUNICÍPIO OE PLANALTO 'az saber aos interessados que com base na Lei

Federal n^ 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Asis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n* 015/2025, conforme descrito abaizo:

OSJETO; Regtstro de Preços lisando a aquisiçio de aduelas de corKreto para

utilização das secretarias do Munícfpíode Planalto - PR.

VAIOR; RS 407,058,% Iquatrocentos e sete mil, cinquenta e oito reais e

noventaese is centavos).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 16 de abril de

2025,3 partir das 09h00min.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; 0 referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Ücítações do Município de Planalto, através do Portal de licitações do

Munídpio de Planalto, através de solicitação via e-mail:

licitac3o@planalto.pr.gov.br ot através do site www.coinpras.gov .br.

SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

pr«(TowM*«

* C4mir«i*d* itAu

KB»
PljnaltO'Pr., 03 M ab^U da 2025.
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LUIZCARlOSeONI

PWFeiTO WNIOPAl

RF.SULTADO E HOMOI.OGAÇAO
INEXIGIBILIDADE V 008/2025

O município de planalto, na forma do art. 74, inciso III da Ui

I4.]23.'202l. e suas altençdes posterions. optou pela ioexijpbiliibde de licioçio s
despesa abauo espsdllcada:

OBJETO: Comnia(áo de empresa especializada em catálet de URGÊNCIA para
aquisiçko de Tubo geradot de iaios-> caódicos de anodo giratório X75IAR. para Raio-
X da marca LOTUS, modelo HF630, serie U59I/202I, para atender as necessidades da
sccretaia municipal de Saúde deste município de Plaoalio-PR.
E.MPRESA: LOTUS INDUSTRIA E COMERaO LTDA.

CNPJN“ 02.79V.882/-0001-22.

VALOR TOTAL: RS 43.160.00(Ouare9ita e três mil e cano e sessenta ceais).
DATA: 02 de abnl de 2025.
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